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Los hombres que pudieran hacer algo en li teratu­
ra los absorba la polí t ica; y no quisieran conside­
rar . . . n i a Payno en batalla con los presupuestos 
y aranceles. . . 

Gu i l l e rmo Prieto 
Viajes de orden suprema, 1857 

I N C L U S O EN U N A NACIÓN C O M O N I É X I C O , que ha. dado a luz a u n a 

cant idad admi rab le de i n d i v i d u o s po l i f acé t i cos , la figura de 
M a n u e l P a y n o y Flores ocupa u n lugar aparte. Nad ie m á s 
— n i su a m i g o de toda la v i d a , G u i l l e r m o Pr ie to , n i su opo­
nente conservador Lucas A l a m á n , n i su c o n t e m p o r á n e o I g ­
nacio A l t a m i r a n o — p u d i e r o n r e u n i r como él lo h izo el 
ta lento del h o m b r e de Estado con la trascendencia del crea­
do r l i t e r a r i o . Acaso sea esta m i s m a c o m b i n a c i ó n insó l i t a lo 
que frustre las esperanzas de que se p roduzca u n estudio 
b iográ f i co" comple to de Payno . 1 E n el presente ensayo se es­
t u d i a r á el papel que d e s e m p e ñ ó Payno en la v ida po l í t i c a 
nac iona l de M é x i c o duran te los t r a u m á t i c o s 25 a ñ o s que 
abarcaron de 1848 a 1873, pe r iodo en que se d e s e m p e ñ ó , p r i -

1 A pesar del hecho de que hace falta una b iograf ía completa, hasta 
ahora no ha aparecido ninguna. C o m o n o t a r á el lector, las fuentes secun­
darias b á s i c a s actualmente disponibles a menudo se equivocan hasta en 
los datos m á s elementales sobre la v ida de Payno. 
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m e r o , c o m o secretario de Hac i enda y , m á s tarde, como 
i d e ó l o g o p r i n c i p a l en asuntos fiscales. 

S e g ú n Pr ie to , la m a d r e de Payno , Josefa Flores, e d u c ó a 
su h i j o pa ra el cura to , mient ras que el padre , M a n u e l Payno 
y Bus tamante , ^ e s t r u c t u r ó su e d u c a c i ó n con mi ras a pre­
p a r a r l o para ocupar el puesto de secretario de Hac ienda . E n 
su j u v e n t u d , Payno le c o b r ó afecto al obispo J o s é M a r í a de 
J e s ú s B e l a u n z a r á n , qu i en se h a b í a d i s t i ngu ido po r su h e r o í s ­
m o du ran t e el asedio de Guana jua to , 2 pero el tempera­
m e n t o fogoso de M a n u e l a s í como su é x i t o con las mujeres, 
r e su l t a ron m á s poderosos que cualquier v o c a c i ó n para el 
c u r a t o . 3 A l final, Payno h a b r í a de seguir los pasos de su 
no tab le padre , de q u i e n Pr ie to dice que " f u n g í a como vista 
en l a aduana , aunque po r su saber estaba l l eno de de l i c ad í s i ­
mas comisiones y figuraba m u y alto entre las eminencias 
fiscales, c o m o d o n J o s é Ignac io P a v ó n , d o n J o s é de la Fuen­
te, d o n A g u s t í n R u i z (Lucas) A l a m á n y (Rafael) M a n g i n o " . 4 

Su f a m i l i a gozaba de buenas relaciones, y a que Payno y 
Bus taman te era p r i m o del general y presidente Anastasio 
Bus t aman te . Payno padre h a b í a p roduc ido la admi rab le Me­
moria de Hacienda 1845, u n o de los mejores estudios en t o rno 
a l a hacienda p ú b l i c a escritos du ran te el siglo x i x . A u n ­
que , a l a postre, s e r í a la inf luencia de ambos padres la que 
i b a a m a r c a r el curso cjue t o m a r í a la l a rga y a c t i v í s i m a carre­
tel de su h i j o . 

P a y n o in i c ió su carrera p ú b l i c a en la d é c a d a de 1830-1840 
c o m o empleado de la of ic ina de aduanas de l a c iudad de M é ­
x i c o . E n 1840 — c o n Prie to y R a m ó n I r a i z a A l c a r a z — se le 
e n c a r g ó el establecimiento de u n a of ic ina de aduana en M a -

2 Conocido por sus tendencias antirreformistas, B e l a u n z a r á n creció 
en la c iudad de M é x i c o y pa só sus ú l t imos a ñ o s a h í . A l e g ó enardecida-
mente en contra de las leyes de 1 8 3 3 que p e r m i t í a n la venta de propieda­
des de la iglesia y los posteriores saqueos de que fue objeto. Finalmente, 
sus elevados principios y su firme postura en contra del subsiguiente go­
b ierno " p r o rel igioso" lo l levaron a renunciar a su puesto como obispo 
de M o n t e r r e y en 1 8 3 7 . V é a s e B E L A U N Z A R Á N , 1 8 3 7 . 

^ P R I E T O . 1968, D P . 9 9 - í 0 3 . 
^ P R I E T O , 1968, p. 99, 
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tamoros , en l a cual a l c a n z ó el puesto de con tador . 5 A l poco 
t i empo se c o n v i r t i ó en secretario del general del E j é r c i t o del 
N o r t e , M a r i a n o A r i s t a , y o b t u v o el grado de teniente coro­
nel . A su regreso a la c iudad de M é x i c o fue n o m b r a d o jefe 
de s e c c i ó n del M i n i s t e r i o de la G u e r r a . D u r a n t e todo este 
t i empo se d e d i c ó t a m b i é n a escr ibir ensayos para su pub l i ca ­
c i ó n en l a prensa. E n 1842 fue n o m b r a d o secretario de l a 
L e g a c i ó n M e x i c a n a en S u d a m é r i c a , lo que lo l levó a v ia ja r a 
Franc ia e Ing l a t e r r a . A su regreso se le o t o r g ó u n puesto en 
la F á b r i c a N a c i o n a l de Tabaco de la capi ta l . Pos ter iormente , 
Santa A n n a lo e n v i ó a N u e v a Y o r k y a Fi ladelf ia pa ra estu­
d ia r el sistema correccional . D u r a n t e su estancia se e n t e r ó de 
que las t ropas estadounidenses al m a n d o del general Zacha ry 
T a y l o r se encaminaban a la f rontera mexicana , y de i n m e ­
dia to i n f o r m ó a su gob ie rno . A su regreso a M é x i c o se e n l i s t ó 
en el e j é r c i t o nac iona l , y en 1847 p e l e ó en la guerra con t ra 
Estados U n i d o s , du ran te la cual o r g a n i z ó u n servicio de co­
rreo secreto entre M é x i c o y V e r a c r u z y c o m a n d ó u n a b r iga ­
da de tropas de defensa en u n camino de Puebla . 6 

A l f inal izar la guerra , Payno se encontraba en Q u e r é t a r o , 
en donde h a b í a f o rmado fuertes alianzas con la rec ientemen­
te creada " f a c c i ó n r eamode rada" . A h í d e s e m p e ñ ó l a f u n ­
c i ó n de delegado de d icha facc ión ante el Congreso del esta­
do en 1848 y v o t ó a favor de la a p r o b a c i ó n del T r a t a d o de 
G u a d a l u p e - H i d a l g o . 7 D e s p u é s de la guerra , d e c i d i ó seguir 
adelante con su carrera p o l í t i c a y fue elegido d i p u t a d o al 
Congreso N a c i o n a l de Puebla . Desde dicho puesto i n i c i ó 
u n a c a m p a ñ a pa ra ocupar la S e c r e t a r í a de H a c i e n d a , para 
lo cual p u b l i c ó u n panfleto, Proyectos de arreglo de los gastos de 
la Hacienda Pública y contribuciones para cubrirlos, y p r o n u n c i ó 

5 Aunque p a r e c e r í a que el l ib ro El Puerto de Matamoros 1844. M é x i c o : 
Vargas Rea, 1951, un conjunto de piezas "costumbris tas" sobre el puer­
to, fue escrito por M a n u e l Payno, su autor ya h a b í a regresado a la c iudad 
de M é x i c o para 1844. 

6 VlLLASEÑOR Y VlLLASEÑOR, t. I , 1901, pp . V - X V I U . 
7 Este hecho indiscutible, confirmado por J o s é M a r í a Roa B á r c e n a , 

en R O A , 1947, t. 3, p . 328, y por P R I E T O , 1968, p . 438, aparece refutado 
en una de las pocas b iogra f ías de Payno, debido a una confus ión entre 
" P a y n o " y " P a y r ó " . V é a s e V I L L A S E Ñ O R Y V I L L A S E Ñ O R , 1901, p . V I L 
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u n discurso ante el Congreso en septiembre, en el que 
e x p o n í a sus ideas. Su p l an reflejaba lo que para los modera­
dos resultaba p r i o r i t a r i o en aquellos momentos . E n su pre­
supuesto, ap rox imadamente de 2.5 mi l lones de pesos —de 
los 15 mi l lones en fondos de i n d e m n i z a c i ó n , pagados por Es­
tados U n i d o s po r el t e r r i t o r i o que M é x i c o h a b í a pe rd ido en 
l a gue r ra— s e r í a n destinados al pago de intereses de la deu­
da externa y med io m i l l ó n a su a m o r t i z a c i ó n , o 2 5 % del to­
t a l de gastos anuales de M é x i c o . E l p l a n asignaba ú n i c a ­
m e n t e u n m i l l ó n para pagos de intereses y 300 000 pesos ( u n 
poco m á s de 1 0 % ) al pago de obligaciones internas. C o m o 
c a b í a esperar del h i jo de u n func ionar io de Hac ienda educa­
do du ran t e el per iodo co lonia l , Payno consideraba que los 
empleados del gobierno d e b í a n tener los m á s altos niveles de 
p r e p a r a c i ó n . Propuso que a los aspirantes se les h ic ie ran 
e x á m e n e s de e s p a ñ o l , a r i t m é t i c a , g e o g r a f í a y e c o n o m í a po l í ­
t ica como prer requis i to pa ra ocupar u n empleo. A s i m i s m o , 
estaba a favor de que se h ic ie ra ob l iga to r io que todos los em­
pleados dedicaran u n m í n i m o de siete horas diarias al t raba­
j o en la of ic ina y que c o n t i n u a r a n t rabajando hasta c u m p l i r 
los 70 a ñ o s y 30 a ñ o s de servicio. 8 E n esta o c a s i ó n , sus ideas 
pasaron inadver t idas . 

Payno , finalmente, se c o n v i r t i ó en secretario de H a c i e n d a 
el 4 de j u l i o de 1850. E n t r e los funcionar ios p ú b l i c o s que ha­
b í a n ocupado d icho puesto desde la independencia, Payno 
era el m e j o r preparado y sin d u d a gozaba de m a y o r expe­
r ienc ia en u n a m á s a m p l i a gama de puestos gubernamenta­
les que cua lqu ie ra de sus predecesores, algunos de los cua­
les, como Francisco M a r í a L o m b a r d o e Ignac io T r i g u e r o s , 
h a b í a n rec lamado pa ra sí el puesto por la sencilla r a z ó n de 
que h a b í a n c o n t r i b u i d o con d ine ro propio al tesoro. D u r a n ­
te su cor to per iodo m i n i s t e r i a l , Payno se d i s t i n g u i ó por ha­
ber puesto en o r d e n tanto la deuda externa como la in te rna . 
A n u n c i ó el arreglo de la deuda externa el 14 de octubre de 
1850. S e g ú n los t é r m i n o s de é s t e , M é x i c o r e c o n o c í a obl iga­
ciones por 51 208 250 Desos y se c o m p r o m e t í a a pagar los 
intereses pendientes a u n a tasa reduc ida de 3 % u t i l i z a n d o 

^ P A Y N O , 1848, pp. 4 3 - 4 6 y 8 1 . 
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u n fondo de 5 000 000 (2 500 000 pesos de la i n d e m n i z a c i ó n 
y 2 5 % del to ta l de impuestos de i m p o r t a c i ó n ; 7 5 % de los 
impuestos de e x p o r t a c i ó n recolectados en los puertos del Pa­
cíf ico, y 5% de los puertos del golfo de M é x i c o ) . Los tenedo­
res de bonos aprobaron la propuesta el 29 de d ic iembre de 
1850 y el gobierno mexicano e m i t i ó nuevos bonos y cer t i f i ­
cados pa ra el pago de intereses adeudados entre 1846 y 
1851 . D e acuerdo con J o a q u í n C a s a s ú s , el arreglo de 1850 
fue " l a me jo r de las operaciones financieras llevadas a cabo 
con la deuda de L o n d r e s " . 9 

H a b í a ahorrado a M é x i c o 5 776 572 pesos en el pago de 
intereses y reducido en 1 653 707 pesos el pago de intereses 
anuales . 1 0 

S i n embargo , el acuerdo sobre los t é r m i n o s para el pago 
de las obligaciones pendientes de la deuda externa resultaba 
u n j u e g o de n i ñ o s en c o m p a r a c i ó n con lo que s u p o n í a en­
f rentar l a deuda in te rna . C o m o d i je ra Payno m á s adelante, 
" L a c u e s t i ó n de la deuda, es u n a c u e s t i ó n p ú b l i c a ; es una 
c u e s t i ó n que interesa a la g e n e r a c i ó n presente y a las genera­
ciones futuras. L o que los piratas de J ama ica r o b a r o n en el 
siglo pasado a los galeones e s p a ñ o l e s , lo estamos pagando 
t o d a v í a " . 1 1 E l t é r m i n o " d e u d a i n t e r n a " se empleaba para 
descr ib i r u n conjunto de obligaciones adeudadas a varios 
mi les de personas, e i n c l u í a obligaciones t an dispares como 
los salarios a servidores p ú b l i c o s , el d ine ro que se d e b í a por 
el r o b o de u n convoy de plata, los bonos emi t idos a aquellos 
que h u b i e r a n recuperado las monedas de cobre que el go­
b i e r n o h a b í a puesto fuera de c i r c u l a c i ó n , y las deudas colo­
niales e s p a ñ o l a s hasta el 17 de sept iembre de 1810, as í como 
aquellas de todos los jefes rebeldes hasta el 27 de septiembre 
de 1821 . S e g ú n los cá l cu los posteriores de Payno , en 1831 

9 CASASÚS, 1 8 8 5 , p. 2 3 9 . Para mayores datos sobre este punto , véase 
B A Z A N T , 1 9 6 8 , pp. 6 8 - 7 3 . 

1 0 Debe seña l a r se que n i siquiera este arreglo se vio l ibre de cr í t icas , 
y Payno d e b i ó redactar una jus t i f icac ión del p r imer pago de la deuda ex­
terna, P A Y N O , 1 8 5 2 . 

1 1 P A Y N O , 1 8 6 6 , p. 4 . L a autora desea expresar su agradecimiento a la 
profesora Carmen Ramos por haberle proporcionado una copia de esta 
impor tan te obra. 
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M é x i c o d e b í a 26 660 800 pesos a acreedores de la deuda i n ­
terna , pe ro desde el i n i c io de la r e p ú b l i c a hasta el final de 
l a guer ra con Estados U n i d o s , el gobierno mex icano ra ra 
vez p a g ó s iquiera 500 000 pesos anuales a los acreedores de 
la deuda i n t e r n a . 1 2 

D e s p u é s de la guerra , la inesperada l l u v i a de fondos por 
i n d e m n i z a c i ó n s ignif icó que M é x i c o estaba finalmente en 
posibi l idades de pagar a sus acreedores. E l p r i m e r secretario 
de H a c i e n d a de la posguerra, M a r i a n o R i v a Palacio, i n i c ió 
el proceso al calcular la deuda to ta l en ap rox imadamen te 
92 500 000 pesos, cifra que Payno pos ter iormente j u z g a r í a 
"exageradamente s i m p l i f i c a d a " . 1 3 A pesar de los intentos 
de todos los secretarios de Hac i enda de j u n i o de 1848 hasta 
fines de 1850 po r pagar las obligaciones que t e ó r i c a m e n t e 
daban cuenta de 4 6 % de los ingresos arancelarios de M é x i ­
co, sólo Payno p u d o l legar a l o que p a r e c í a u n arreglo satis­
factorio c o n los acreedores internos de M é x i c o , a quienes se 
les d e b í a n ap rox imadamente 74 995 433 pesos. 1 4 E l 30 de 
n o v i e m b r e de 1850, Payno a n u n c i ó u n arreglo que e x i g í a u n 
reembolso provenien te de u n fondo c o m ú n de 25.7 mi l lones 
de pesos, 2 0 % de los ingresos de aduana, 3 000 000 de pe­
sos de a m o r t i z a c i ó n anual y u n a tasa de i n t e r é s de 3 % , en 
des l izamiento a 5 % . E l gobierno se c o m p r o m e t i ó a pagar a 
sus acreedores una suma inmedia ta de 2 500 000 pesos por 
a m o r t i z a c i ó n , a d e m á s de las ganancias netas provenientes del 
restablecido monopo l io del tabaco y 10% adicional de los i m ­
puestos aduaneros. Payno en seguida e m i t i ó 40 000 000 de 
pesos en bonos nuevos, a b r i ó una of ic ina en la S e c r e t a r í a 
de H a c i e n d a para supervisar el registro y pago de deudas 
y e s t a b l e c i ó u n C o m i t é de C r é d i t o P ú b l i c o , al frente del 
cual puso como presidente al conocido prestamista Gre -

1 2 E n 1828 y 1829, Payno dice que el gobierno a m o r t i z ó cuatro mi l l o ­
nes de pesos de la deuda, aunque la autora no ha podido encontrar regis­
t ro de ello en n i n g ú n otro lugar. L a autora t a m b i é n a g r e g ó dos millones 
al total , los cuales Payno no incluye debido a que puso las cantidades de­
bidas a los pensionistas por separado. P A Y N O , 1866, pp . 12-13. 

1 3 P A Y N O , 1866, p . 8. 
1 4 P A Y N O , 1866, p. 16. Para una breve d e s c r i p c i ó n del impacto de los 

pagos de la deuda sobre el tesoro mexicano, véase PAYNO, 1866, pp. 17-18. 
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gorio M i e r y T e r á n . Payno a s i g n ó 2 500 000 pesos de la i n ­
d e m n i z a c i ó n de Estados U n i d o s para c u b r i r el p r i m e r pago 
a los acreedores . 1 5 D e s p u é s de la i n a u g u r a c i ó n de u n 
r é g i m e n m á s rad ica l bajo la presidencia de M a r i a n o A r i s t a , 
Payno r e n u n c i ó a la S e c r e t a r í a de Hac i enda en enero, adu ­
ciendo fatiga de l a vista. Su sucesor, el senador de V e r a c r u z , 
J o s é Ignac io Esteva G o n z á l e z , p ron to a n u n c i ó que el p l a n de 
pago de Payno era imprac t i cab le . S e g ú n la of ic ina de conta­
b i l i d a d , el gobierno no p o d í a c u m p l i r con las disposiciones 
de la L e y de C r é d i t o P ú b l i c o , y a que la can t idad necesaria 
para hacer el p r i m e r pago h a b í a ascendido a 5 994 869 pesos 
de los cuales 4 048 712 ( 6 7 . 5 % ) se d e b í a n a prestamistas. 
Dadas esas nuevas circunstancias, si M é x i c o hubiese hecho 
h o n o r a su acuerdo de pago de la deuda in te rna , hub ie ra te­
n i d o que gastar todo menos 280 000 pesos de los pagos de 
1851 y 1852 de la i n d e m n i z a c i ó n estadounidense. 1 6 E l C o n ­
greso finalmente r e v i s ó la ley el 19 de m a y o de 1852, a u m e n ­
t ó el porcentaje de las contr ibuciones estatales al tesoro 
federal en 5 % (de 15 a 2 0 % ) y a s i g n ó d icho inc remento m á s 
3 % de impuestos de aduana a los acreedores de la deuda i n ­
t e rna . 1 7 

M i e n t r a s el gobierno mexicano in tentaba ajustar sus deu­
das restantes, Payno l l egó a Londres en m a y o de 1851 , al 
parecer con el fin de encargarse personalmente del arreglo 
efectivo de l a deuda externa. A p r o v e c h ó su t i e m p o en el ex­
t ranjero y v i a j ó po r las islas B r i t á n i c a s , paseo que r e l a t ó en 
sus Memorias y impresiones [sic] de un viaje a Inglaterra y Escocia 
(1853) , las cuales daban fe de u n a apasionada anglof i l ia , a 

1 5 Para una desc r ipc ión m á s detallada sobre la Ley de C r é d i t o P ú b l i ­
co presentada por Payno el 3 0 de noviembre de 1 8 5 0 , véase T E N E N B A U M , 
1 9 8 5 , pp. 1 0 6 - 1 1 2 . 

1 6 Documentos relativos al arregla de la deuda inter ior de la R e p ú b l i ­
ca Mexicana , mandados i m p r i m i r por orden del supremo gobierno. M é ­
xico, 1 8 5 1 ; Ley de 30 de noviembre de 1850 sobre el arreglo de la deuda interior 
de la República Mexicana y reglamento acordado por el gobierno para su ejecución; 
J o s é Ignacio Esteva, Exposición que dirige al Exmo. Sr. presidente de la 
República, M é x i c o , 1 8 5 1 . Para m á s i n f o r m a c i ó n sobre la deuda interna, 
véase T E N E N B A U M , 1 9 9 3 . 

1 7 R O M E R O , 1 8 7 0 , pp. 3 6 7 - 3 6 9 . 
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pesar de la subordinada p o s i c i ó n de M é x i c o como deudor . 
E l l i b r o i n c l u í a varias t raducciones de Shakespeare y descrip­
ciones del famoso Palacio de C r i s t a l , a s í como cinco c a p í t u ­
los consagrados í n t e g r a m e n t e a l a E x p o s i c i ó n U n i v e r s a l de 
1851 l levada a cabo en Lo n d r e s . Payno d e d i c ó el v o l u m e n al 
V i z c o n d e Palmers ton , secretario de Estado de G r a n Breta­
ñ a , " c o m o el doble recuerdo de u n funcionar io que personal­
mente t u v o mot ivos de agradecimiento pa ra con el m i n i s t r o 
de negocios extranjeros de S. M . B . , y de u n mexicano que 
recuerda que Jorge C a n n i n g fue el decidido protector de 
nuestra i ndependenc i a ' ' . 1 8 

Payno r e g r e s ó a M é x i c o j u s t o a t i empo para hacer frente 
a u n a a d m i n i s t r a c i ó n conservadora pres idida por el general 
A n t o n i o L ó p e z de Santa A n n a . Para c u b r i r las necesidades 
de su a d m i n i s t r a c i ó n , el nuevo presidente se hizo de fondos 
con la ven ta a Estados U n i d o s del t e r r i t o r i o conocido como 
L a M e s i l l a . A l m i s m o t i e m p o se m o s t r ó ex t raord inar iamente 
d u r o con sus opositores i d e o l ó g i c o s , y e n v i ó a muchos de 
ellos al ex i l i o , i nc luyendo a M a n u e l Payno y Flores . 1 9 Santa 
A n n a se e x t r a l i m i t ó p o l í t i c a m e n t e al re t i ra r a Ignacio C o -
m o n f o r t , p ro tegido del poderoso cacique de Guer re ro , J u a n 
A l v a r e z , de su puesto como jefe de aduanas de Acapu lco . 
Este acto au to r i t a r io de Santa A n n a d io pie a la revuel ta de 
A y u d a y a la subsiguiente era de la R e f o r m a , d o m i n a d a por 
liberales m á s progresistas que Payno , q u i e n r e g r e s ó del ex i ­
l i o . Ignac io C o m o n f o r t s i g u i ó a A l v a r e z en la presidencia, en 
d i c i embre de 1855, y e l ig ió a u n gabinete m u c h o m á s mode­
rado , el cual i n c l u í a a su vie jo amigo M a n u e l Payno en cal i ­
dad de secretario de H a c i e n d a . 2 0 

1 8 P A Y N O , 1988, pp . p r ó l o g o y 99-160. 
1 9 A l parecer, Payno insu l tó a Santa A n n a al publicar una descrip­

c ión desfavorable del papel que h a b í a jugado éste en la guerra contra Es­
tados Unidos , y que fue escrita en co l abo rac ión con su amigo Gu i l l e rmo 
Prieto y con R a m ó n Alcaraz, entre otros. Sin embargo, s egún Prieto, 
Payno solamente escr ib ió la sección sobre "polkos y puros" (que d e b i ó 
perjudicar sus relaciones con la facción de G ó m e z Fa r í a s ) y la conc lus ión . 
V é a n s e A L C A R A Z , 1848, pp . 123-138 y P R I E T O , 1968, pp. 434-435. 

2 0 Para m á s datos sobre este cambio consú l tese el bril lante ataque de 
Melchor Ocampo a Comonfor t , en O C A M P O , 1856. 
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N u e v a m e n t e en funciones, Payno se d e d i c ó a buscar fon­
dos pa ra comba t i r u n a seria r e b e l i ó n en Puebla y a desman­
telar el m o n o p o l i o del tabaco. U n a vez m á s , m o s t r ó ser u n 
ñ r m e defensor de los acreedores externos e internos. D u r a n ­
te sus seis meses en funciones, p a g ó a é s to s 175 000 pesos 
( 2 8 % ) de los 600 000 del tesoro, incluso duran te su f r e n é t i c a 
b ú s q u e d a de fondos para sofocar u n serio l evan tamien to de 
conservadores en Puebla . 2 1 

T a l vez para distanciarse de las demandas radicales de ex­
p r o p i a c i ó n de propiedades de la Iglesia , Payno r e n u n c i ó a la 
S e c r e t a r í a el 5 de m a y o de 1856. S i n embargo , los asuntos fis­
cales n u n c a abandonaron sus pensamientos, y el 14 de agosto 
de 1857 Payno p u b l i c ó u n estudio acerca de la deuda e s p a ñ o ­
la , La Convención Española por el ciudadano Manuel Payno. Esta 
era l a p r i m e r a vez que comentaba p ú b l i c a m e n t e una cont ro­
vers ia de p r i m e r o rden en to rno a las negociaciones de 1851 
y 1852 con acreedores de Ing la t e r r a , F ranc ia y E s p a ñ a , cono­
cidas c o m o convenciones d i p l o m á t i c a s . 2 2 E n esos a ñ o s , el 
secretario de Relaciones Exter iores , J o s é Fernando R a m í r e z , 
i n t e n t ó u t i l i z a r los fondos de i n d e m n i z a c i ó n restantes para 
restablecer el c r é d i t o de M é x i c o en el ext ranjero . Por lo tan­
to , l i q u i d ó las obligaciones que el gobierno a ú n d e b í a a po­
derosos acreedores internos acostumbrados a aprovechar los 
buenos oficios de los d i p l o m á t i c o s extranjeros para rec ib i r u n 
t ra to especial. R a m í r e z n e g o c i ó "convenciones d i p l o m á t i ­
cas" con G r a n B r e t a ñ a , F ranc ia y E s p a ñ a , las cuales efecti­
vamen te c o n v e r t í a n las deudas antes clasificadas como 
" i n t e r n a s " y debidas a ciertos demandantes "ex t ran je ros ' ' 
en pagos que p o s e í a n la c o n d i c i ó n de convenio . Esto s ignif i ­
caba que ciertos acreedores molestos quedaban satisfechos y 
que M é x i c o estaba en mejores posibi l idades de rec ib i r nue­
vos p r é s t a m o s del ext ranjero . 

S i n embargo , la n a c i ó n d e b i ó pagar u n al to precio tanto 
e c o n ó m i c a como d i p l o m á t i c a m e n t e . C a d a u n a de las con-

2 1 Kíemoria de hacienda 1855-1856, cuenta general, pp . 3 y 22-23. 
2 2 T a m b i é n escr ib ió u n oscuro panfleto sobre la C o n v e n c i ó n inglesa, 

pero la autora sólo tiene not icia de esta obra a t r avés de un panfleto escrito 
como respuesta a a q u é l . V é a s e M A R T Í N E Z DEL R Í O , 1 8 5 5 . 
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venciones i n c l u í a u n a promesa de pago a p a r t i r de recibos de 
aduana , la ú n i c a fuente de ingresos confiable para el tesoro 
nac iona l . 

A d e m á s , los nuevos acuerdos daban a los tres p a í s e s euro­
peos el derecho de declarar la guerra o i n v a d i r a M é x i c o si 
é s t e dejaba de c u m p l i r sus obligaciones hacia dichos acree­
dores. E n el caso b r i t á n i c o , por e jemplo, el gobierno mexica­
no h a b í a asegurado o r ig ina lmen te 1 2 % de sus recibos de 
aduana anuales y agregado 3 % extra al a ñ o siguiente, para 
c u b r i r atrasos. 2 3 Para fines de 1852, la deuda externa suma­
ba 52 744 496 pesos, la deuda in te rna h a b í a quedado redu­
cida a 26 689 019 y las convenciones representaban otros 
14 140 512 pesos. 2 4 

Santa A n n a y sus secretarios t a m b i é n negociaron pagos de 
la deuda. E l secretario de Relaciones Exter iores , Lucas A l a -
m á n y su sucesor y d i s c í p u l o M a n u e l D iez de B o n i l l a firma­
r o n u n convenio ad ic iona l que c u b r í a las deudas auxil iares 
debidas a e s p a ñ o l e s , i nc luyendo a q u é l l a s debidas a L o r e n z o 
C a r r e r a , q u i e n a lguna vez h a b í a sido c iudadano mexicano . 
Sus c r é d i t o s h a b í a n sido reconocidos o r ig ina lmen te por el se­
cre tar io de Relaciones Exter iores mex icano , pero el 12 de no­
v i e m b r e de 1853, D iez de Bon i l l a y el m i n i s t r o e s p a ñ o l , el 
M a r q u é s de R i v e r a , firmaron u n a nueva c o n v e n c i ó n d ip lo ­
m á t i c a . Pos ter iormente , co r r i e ron rumores de que muchos 
de los c r é d i t o s reconocidos por esa c o n v e n c i ó n se h a b í a n ob­
ten ido de m a n e r a f raudulenta . Dos a ñ o s d e s p u é s , el conser­
v a d o r D i e z de B o n i l l a a m e n a z ó con suspender el convenio de 
1853 a menos que los demandantes e s p a ñ o l e s p e r m i t i e r a n al 
gob ie rno mex icano de t e rmina r sobre la verac idad de sus c ré ­
di tos. 

L a s i t u a c i ó n e m p e o r ó cuando el gobierno e s p a ñ o l n o m b r ó 
po r segunda o c a s i ó n a J u a n A n t o i n e y Zayas, negociador de 
la C o n v e n c i ó n de 1851 , m i n i s t r o en M é x i c o . D i e z de B o n i l l a 

2 3 T I S C H E N D O R F , 1961, pp. 4-5. Para m á s detalles véase T E N E N B A U M , 
1985, pp . 112-114. 

Payno seña ló que 4 500 000 pesos de la deuda interna no h a b í a n 
sido registrados a ú n . T a m b i é n alegó que sus arreglos le h a b í a n ahorrado 
a la n a c i ó n 1 423 521 pesos (deuda interna) y 7 526 902 (deuda externa). 
V é a s e , P A Y N O , 1866, p . 22. 
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not i f icó al gobierno e s p a ñ o l que M é x i c o no a c e p t a r í a a A n ¬
toine y Zayas como m i n i s t r o . 2 5 T a l era el panorama cuando 
J u a n Alva rez f o r m ó su gobierno, con G u i l l e r m o Prieto como 
secretario de Hacienda . 

Pr ie to c o n t r i b u y ó a poner en v igo r la r e fo rma al colocar 
en reserva los dineros que se h a b í a n recolectado pa ra pagar 
la deuda con E s p a ñ a . Su oficial m a y o r , J o s é H i g i n i o N ú ñ e z , 
e s c r i b i ó u n i n f o r m e detal lado sobre la s i t u a c i ó n hasta sep­
t i embre de 1855, en el cual s e ñ a l a b a que hasta 5 0 % de los 
c r é d i t o s e ran , en efecto, ilegales, f raudulentos o h a b í a n sido 
adqui r idos en circunstancias dudosas. 2 6 

Los e s p a ñ o l e s se mos t r a ron escandalizados, no sólo por la 
s u s p e n s i ó n de pagos, sino t a m b i é n por los vi rulentos ataques 
de que eran objeto los miembros de su c o m u n i d a d en a r t í c u ­
los que h a b í a n empezado a aparecer en la prensa. L a rela­
c i ó n entre ambos grupos c o m e n z ó a hacerse m á s tensa; los 
mexicanos acosaban a los e s p a ñ o l e s en las carreteras y Espa­
ñ a puso en alerta su flota de las A n t i l l a s . E l m i n i s t r o f r a n c é s 
Alex i s de Gabr i ac , t emiendo que se desatara la guerra , ofre­
ció sus servicios como med iador en la d i spu ta . 2 7 A u n q u e 
nadie lo r e c o n o c i ó en el m o m e n t o , d icha a c c i ó n s e n t a r í a u n 
precedente pa ra el fu tu ro c o m p o r t a m i e n t o en t o r n o a la deu­
da externa de ambos lados del A t l á n t i c o . E n a b r i l de 1856, 
al cabo de su v i c t o r i a en Puebla, el gobierno de C o m o n f o r t 
p i d i ó que los acreedores e s p a ñ o l e s deposi taran sus cert if ica­
dos en la T e s o r e r í a , deb ido al aumento de los ataques en 
cont ra de residentes e s p a ñ o l e s en la p r o v i n c i a mex icana . 
Los e s p a ñ o l e s se negaron a entregar sus c r é d i t o s , po r lo que 
el gobierno - mex icano e m b a r g ó sus bienes. A l t i e m p o que 
E s p a ñ a despachaba su f lota de cuarenta buques a todo vapor 
hacia V e r a c r u z , el rey o r d e n ó a su m i n i s t r o de relaciones ex­
teriores que in t en ta ra persuadir al gobierno mex icano de 
que rescindiera sus demandas , y que, de no log ra r conven-

2 5 P A Y N O , 1862C, pp . 155-159. 
2 6 N ú ñ e z , " I n f o r m e sobre la c o n v e n c i ó n e s p a ñ o l a , 24 de octubre, 

1855" publicado en P A Y N O , 1862c, pp. 152-159. 
2 7 Pr imer agregado de la Legac ión Francesa en M é x i c o , 19 de octubre 

de 1855; DeGabriac, 29 de noviembre de 1855, 28 de marzo, 5 de abr i l , 
1856, en D Í A / , 1963, pp . 213-214, 230-231, 257-258 y 269-270. 
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cerlo, abandonara el p a í s . U n func ionar io e s p a ñ o l le e s c r i b i ó 
a su superior en P a r í s d i c i é n d o l e que Franc ia p ron to t e n d r í a 
que adoptar u n a ac t i tud s i m i l a r . 2 8 

E n su ensayo de 74 p á g i n a s sobre la deuda con E s p a ñ a , 
Payno d e f e n d i ó la a c c i ó n del gobierno con respecto a esta 
c o n v e n c i ó n y e s b o z ó su idea de c ó m o d e b í a proceder el go­
b i e rno mexicano . S e ñ a l ó que M é x i c o j a m á s h a b í a pasado 
po r alto sus obligaciones hacia E s p a ñ a y sus acreedores, i n ­
cluso cuando las demandas de é s t o s resultaban ilegales o 
poco razonables. A f o r t u n a d a m e n t e , el enfrentamiento con 
ese p a í s , que h a b r í a sido desastroso, l o g r ó evitarse u n a ñ o 
antes, cuando la flota e s p a ñ o l a d e c i d i ó retirarse. Sin embargo , 
Payno a rgumentaba que, como consecuencia de esto, el go­
b i e rno t e n d r í a que reexaminar su p o s i c i ó n para poder log ra r 
l a a c e p t a c i ó n de la c o m u n i d a d i n t e rnac iona l . 2 9 

E l regreso de Payno a la S e c r e t a r í a de Hac ienda , el 20 de 
oc tubre de 1857, m a r c ó su r u i n a . Es u n a l á s t i m a que la pers­
picaz co l ecc ión de memor ias de Pr ie to , Memorias de mis tiem­
pos y viajes de orden suprema por Fidel, t e r m i n e n en 1855, pues 
s e r í a de g ran va lo r pa ra los his toriadores que su vista de p á ­
j a r o hubiese dado cuenta de las turbulentas actividades que 
desembocaron en la c a í d a del gobierno de C o m o n f o r t en 
enero de 1858. S e g ú n cuenta Payno , su r enunc ia a la Secreta­
r í a de H a c i e n d a el 11 de d i c i embre se d e b i ó a que p a d e c í a 
de vista cansada. Y a antes h a b í a aducido esta r a z ó n , y en ge­
nera l se aceptaba, pues su padre h a b í a padecido ceguera. 

N o es de sorprender que el moderado Payno se s in t iera 
cada vez menos satisfecho con la s i t u a c i ó n po l í t i c a que p r i v ó 
en M é x i c o a r a í z de la p r o m u l g a c i ó n de la C o n s t i t u c i ó n de 
1857. Sus disposiciones anticlericales, inc luyendo la anter ior ­
mente decretada L e y L e r d o , h a b í a n provocado la abier ta 
hos t i l idad de la Iglesia hacia el gobierno y el desorden en la 
v i d a c i v i l y en la r e c o l e c c i ó n de impuestos. L a fuerte fe c a t ó ­
l ica de Payno y de C o m o n f o r t , en una é p o c a en que el apego 
a la ley signif icaba el ex i l io del arzobispo de M é x i c o , l l evó a 

2 8 Zavala, 1 8 de j u m o de 1 8 5 6 y DeGabriac, 2 de j u l i o de 1 8 5 6 , en 
D Í A Z , 1 9 6 3 , i , pp. 2 9 6 , 2 9 8 - 3 0 2 y 3 0 5 - 3 0 6 . 

2 9 P A Y N O , 1 8 5 7 , pp . 4 , 4 2 - 4 5 y 7 2 - 7 4 . 
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a q u é l l o s a pronunciarse cont ra d icho documen to y cont ra el 
m i s m o gobierno organizado po r C o m o n f o r t . 3 0 Fé l ix Z u l o a -
ga. comandante de la g u a r n i c i ó n de T a c u b a y a y c o p a r t í c i p e 
de las discusiones iniciales en to rno al proyectado p ronunc ia ­
m i e n t o , a p r o v e c h ó la deb i l idad de los moderados , a r r e b a t ó el 
poder a C o m o n f o r t y se a l ió con los conservadores, quienes 
p r o n t o lo ar ras t raron consigo. 

E l fracaso del golpe de C o m o n f o r t p r i v ó a muchos mode­
rados como Payno de u n fu tu ro p o l í t i c o . Sospechosos a los 
ojos de los radicales de albergar s i m p a t í a s p ro conservadoras 
pero incapaces de a sumi r u n a pos tura enteramente reaccio­
na r i a , muchos l í d e r e s exper imentados , como Payno, se vie­
r o n marg inados a p r inc ip ios de la guerra de R e f o r m a . 
A u n q u e en 1861 u n g ran j u r a d o se n e g ó a procesarlo, este 
episodio i m p i d i ó que Payno vo lv i e ra a ocupar la S e c r e t a r í a 
de H a c i e n d a . 3 1 

E n c ier to sentido, los liberales no se equ ivocaron sobre las 
fidelidades de Payno; de hecho, sus propias palabras lo con­
dena ron . E n su detal lada m e m o r i a de los eventos anteriores 
y posteriores al golpe, e s c r i b i ó : " f r ancamen te , porque nada 
q u i e r o o m i t i r , todos [los conspiradores] o p i n á b a m o s con t ra 
l a C o n s t i t u c i ó n de 1 8 5 7 " y a r g ü í a que él estaba convencido 
de no estar actuando como t r a i d o r . 3 2 A u n as í , la C o n s t i t u ­
c i ó n de 1857 era la ley del p a í s , y al conspirar pa ra revocarla , 
estaba ac tuando con t ra l a ley. 

E n la e x p l i c a c i ó n que da sobre su p a r t i c i p a c i ó n en el gol ­
pe, Payno revela sus verdaderas convicciones y el p r o p ó s i t o 
de su v i d a como func ionar io de gobie rno: 

3 0 Este es u n precedente del comportamiento de Comonfor t . V é a s e 
T E N E N B A U M , 1992, pp. 187-205, para una d i scus ión en torno a las razo­
nes d e t r á s de la revuelta de Santa A n n a contra su propio gobierno en 
1834. 

~1 V'ILLASEÑOR Y V I L L A S E Ñ O R , 1901, p . x . Para mas i n f o r m a c i ó n sobre 
este incidente véase P A Y N O , 1860, p . 137 y Defensa. . ., 1861. C o m o astu­
tamente s e ñ a l a V i l l a s e ñ o r y V i l l a s e ñ o r , Payno se conv i r t i ó en u n hombre 
del pasado para algunos liberales, aunque "muchos como don J o s é H i g i -
n io N ú ñ e z , lo consultaban y se dejaban guiar de sus consejos en materia 
de Hacienda , V I L L A S E Ñ O R Y V I L L A S E Ñ O R , 1901, p . x i . indudablemente , 

M a t í a s Romero formaba parte de este grupo. 
3 2 P A Y N O , 1860, pp . 14 y o6- /9 . 
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L a g r a n a s p i r a c i ó n del h o m b r e nac ido en u n a sociedad c u l t a y 
c i v i l i z a d a , es la i ndependenc ia en su p a t r i a y l a i ndependenc i a 
e n su pe r sona [ . . . ] Esta h a s ido m i idea y m i a s p i r a c i ó n [desde] 
hace a ñ o s : p o r eso n o he p o d i d o ser p a r t i d a r i o [ . . . ] O c u p a d o 
e n ot ras admin i s t r ac iones en labores agenas de l a p o l í t i c a ; s i em­
p re s o ñ a n d o con u n banco de descuento y c i r c u l a c i ó n , c o n u n 
a r r e g l o de la deuda , c o n u n c a m i n o de fierro, h a b í a sido e x t r a ñ o 
a todas las combinac iones electorales, a todas las i n t r igas p o l í t i ­
cas [ . . . ] L a l i b e r t a d y la r e l i g i ó n [ . . . ] h e r m a n a s gemelas, c r ia ­
das p o r e l U n i c o R e f o r m a d o r que v i n o a l m u n d o a i m p o n e r su 
d o c t r i n a . 3 3 

Desde el m o m e n t o de la c a í d a de C o m o n f o r t hasta 1873, 
cuando Payno hizo su ú l t i m a c o n t r i b u c i ó n al pensamiento 
e c o n ó m i c o mexicano , el an t iguo secretario de Hac i enda se 
d e d i c a r í a a observar el desarrol lo de los acontecimientos des­
de afuera. A u n as í , Payno s i g u i ó es tudiando cuestiones fi­
nancieras , y especialmente a q u é l l a s relativas a los engorrosos 
pagos de l a deuda externa, que amenazaban la estabi l idad de 
la R e p ú b l i c a . Dados los problemas fiscales de M é x i c o , el 
asunto de la deuda nunca abandonaba la escena por m u c h o 
t i e m p o . E n 1859, el gobierno de Zu loaga firmó la C o n v e n ­
c i ó n de O t w a y , que p r o m e t í a a los tenedores de bonos de la 
C o n v e n c i ó n Inglesa 6% de i n t e r é s anua l y 1 6 % en recibos 
de aduana anuales. Ese m i s m o a ñ o , parte de l a a rmada b r i ­
t á n i c a a n c l ó cerca de la costa veracruzana exig iendo el pago 
de las obligaciones que se le d e b í a n , no só lo a la C o n v e n c i ó n 
D i p l o m á t i c a sino a los tenedores de bonos mexicanos, enca­
bezados po r el adversario de Zu loaga , Ben i to J u á r e z . Este 
a c e p t ó reservar 2 5 % de los ingresos de aduana los tene­
dores de bonos y 15 pa ra los d e m á s acreedores. A l a ñ o si­
guiente , en lo que p a s a r í a a l lamarse la C o n v e n c i ó n 
D u n l o p - A l d h a m , el gobierno de J u á r e z a c e p t ó lo 
an t e r io r 1 0 % de los impuestos de i m p o r t a c i ó n procedentes 
de los puer tos de V e r a c r u z y T a m p i c o . 3 4 

E n 1861 Payno a m p l i ó el campo de sus actividades y p u ­
b l i c ó u n inte l igente aná l i s i s " m o d e r a d o " sobre la h is tor ia de 

3 3 P A Y N O , 1 8 6 0 , pp . 7 6 - / 7 . 
3 4 TlSCHENDORF, 1 9 6 1 , p. 5 . 
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l a ven ta de las propiedades de la Iglesia en E s p a ñ a y M é x i c o . 
Po r u n a parte , su estudio r e s p o n d í a al i n t e r é s mostrado por 
tenedores de bonos extranjeros que pensaban que tales ven­
tas e ran la clave para el pago de los p r é s t a m o s ; 3 5 por la o t ra , 
reflejaba las propias dudas de Payno en lo tocante a la posi­
c i ó n de u n a Iglesia r ica en u n p a í s p o b r e . 3 6 Si b i en Payno 
s impat izaba abier tamente con l a Iglesia y sus buenas obras, 
especialmente las que l l evó a cabo duran te las d é c a d a s que 
s igu ie ron a la conquista , t a m b i é n alegaba que a q u é l l a se 
h a b í a desviado de su c a m i n o al hacerse excesivamente r ica 
y al mostrarse cada vez menos c o m p r o m e t i d a con el Estado 
que la h a b í a n u t r i d o . 

E n su estudio en dos v o l ú m e n e s , Payno i n t e n t ó , con g ran 
h a b i l i d a d , demostrar su tesis de que la r iqueza ec l e s i á s t i ca 
h a b í a pertenecido o r ig ina lmen te a la corona durante el pe­
r i o d o co lonia l . A u n q u e n u n c a se ref i r ió e s p e c í f i c a m e n t e al 
pa t rona to real, Payno presentaba u n a l is ta de ejemplos s igni­
ficativos en los que la Iglesia h a b í a rec ib ido apoyos e c o n ó m i ­
cos sustanciales po r parte de la corona. M á s a ú n , h a c í a u n a 
l i s ta de las ocasiones en que E s p a ñ a i n t e n t ó nacional izar par­
tes de p rop iedad de la Iglesia, r e m i t i é n d o s e varios siglos 
a t r á s , hasta el re inado de Felipe I I . C o n base en estos prece­
dentes, c o n c l u í a que, en tan to que el Estado mexicano h a b í a 
heredado las responsabilidades de la corona con sus presta­
mistas , a s í t a m b i é n l a Iglesia mex icana h a b í a heredado res­
ponsabi l idades r e c í p r o c a s con el Estado mexicano . Payno 
j u z g a b a estas razones suficientemente s ó l i d a s para a rgumen­
ta r que la Iglesia estaba ob l igada m o r a l m e n t e a devolver la 
r i queza de la que t a n necesitado se encont raba el Estado, es­
pec ia lmente en u n a é p o c a t a n difícil pa ra la e c o n o m í a . 3 7 

S i n embargo , la defensa de Payno de la p r i m a c í a del go­
b i e r n o en asuntos relat ivos a la r iqueza ec l e s i á s t i ca no era i n -

B A Z A N T , 1968, pp. 76-82. 
3 6 Esta p r e o c u p a c i ó n queda reflejada a lo largo de su Memoria. . ., 

P A Y N O , 1860. 
3 7 P A Y N O , 1958, pp. 38-40. Este volumen editado contiene porciones 

sustanciales del estudio en dos v o l ú m e n e s que la autora no ha podido lo­
calizar. 
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c o n d i c i o n a l . Si b ien r e c o n o c í a que el gobierno t e n í a el 
derecho de vender propiedades de la Iglesia, t a m b i é n subra­
yaba que el Estado t e n í a l a responsabi l idad de mantener a 
l a Iglesia como antes lo h ic iera la corona e s p a ñ o l a . Por ejem­
p lo , condenaba la d e s t r u c c i ó n tan to de los edificios ec les iás t i ­
cos c o m o de las ó r d e n e s m o n á s t i c a s l levada a cabo duran te 
l a R e f o r m a . 3 8 Su siempre firme defensa del pasado ec les iás ­
t ico mex icano da cuenta de la pos tura i n t e r m e d i a en la que 
s iempre se v i o preso y que t i empo a t r á s h a b í a sido desacre­
d i t ada . 

M i e n t r a s que Payno se daba a la tarea de reevaluar sus 
pun tos de vis ta sobre la naturaleza de la deuda externa, el 
presidente J u á r e z , poco d e s p u é s de ser reinstalado en el po­
der al cabo de la exitosa c o n c l u s i ó n de la guerra de R e f o r m a , 
s u s p e n d i ó el pago de tales obligaciones por u n per iodo de 
dos a ñ o s . C o m o represalia, los min i s t ros de Relaciones Exte­
r iores de Franc ia , G r a n B r e t a ñ a y E s p a ñ a firmaron el Acuer ­
do de L o n d r e s , en el que se c o m p r o m e t í a n a l levar a cabo 
u n a i n v a s i ó n y o c u p a c i ó n con jun ta de los puertos mexicanos. 
A p r inc ip io s de 1862, ya h a b í a n desembarcado tropas en Ve¬
racruz . 

L o s dir igentes liberales r e cu r r i e ron u n a vez m á s al mejor 
t é c n i c o en finanzas en q u i e n M é x i c o p o d í a confiar . E n su 
n u e v a ca l idad de secretario sin por t a fo l io , Payno p u b l i c ó u n 
m a g n o estudio sobre las obligaciones de M é x i c o con el ex­
t r an je ro , México y sus cuestiones financieras con la Inglaterra, la Es­
paña y la Francia. Memoria que por orden del supremo gobierno 
constitucional de la república, escribe el C. Manuel Payno y Flores 
(1862) , en el cual incorporaba g ran parte de su obra ya p u b l i ­
cada, re la t iva a las deudas b r i t á n i c a y e s p a ñ o l a . Reple to de 
d o c u m e n t a c i ó n de apoyo y a p é n d i c e s , el v o l u m e n mues t ra 
no só lo la e v o l u c i ó n del pensamiento de Payno en to rno a 
este asunto desde que 12 a ñ o s antes negociara po r vez p r i m e ­
ra los pagos de la deuda, sino t a m b i é n la seriedad con que 
los l iberales mexicanos t o m a b a n sus puntos de vis ta . Este es­
t u d i o a p a r e c i ó s i m u l t á n e a m e n t e en i n g l é s , lo cual demostra-

P A Y N O , 1 9 5 8 , pp. 4 9 - 5 0 . 
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ba el deseo del gobierno de jus t i f icar sus medidas ante el 
m u n d o . 3 9 

Payno h a c í a h i n c a p i é en tres puntos impor tan tes . Subra­
yaba l a buena fe de M é x i c o , que quedaba demost rada a lo 
largo de su h is tor ia como r e p ú b l i c a independiente ; presenta­
ba pruebas que mos t r aban c ó m o M é x i c o h a b í a hecho todos 
los esfuerzos po r c u m p l i r con el pago de su deuda, y c ó m o , 
de hecho, el p a í s h a b í a dado siempre preferencia al pago a 
extranjeros antes que a nacionales . 4 0 T a m b i é n s e ñ a l a b a 
que a pesar del hecho de que los mexicanos h u b i e r a n dado 
tanto de su r iqueza a E s p a ñ a d e s p u é s de la conquis ta , el 
nuevo Estado h a b í a aceptado pagar las deudas coloniales 
con E s p a ñ a hasta el 17 de septiembre de 1810. M á s a ú n , 
M é x i c o se c o m p r o m e t i ó a pagar a los tenedores de bonos 
b r i t á n i c o s el va lo r n o m i n a l to ta l de sus c r é d i t o s , a pesar de 
que los p r é s t a m o s recibidos estaban m u y po r debajo del va­
lo r par de los bonos. Po r ú l t i m o , Payno r e s p o n d i ó a las re­
cientes amenazas del gobierno b r i t á n i c o con t ra M é x i c o , 
a r g u m e n t a n d o que si b i e n M é x i c o r e c o n o c í a que las deman­
das de los tenedores de bonos e ran de sobra just i f icadas, re­
sultaba difícil comprende r po r q u é el gobierno b r i t á n i c o 
sa l í a hasta ese m o m e n t o en defensa oficial de los intereses de 
a q u é l l o s cuando de mane ra consistente se h a b í a negado a 
hacerlo antes. 4 1 

A c o n t i n u a c i ó n Payno s e ñ a l a b a los desastres a que p o d r í a 
da r luga r que las naciones extranjeras pe rc ib ie ran que su so­
b e r a n í a estaba v incu lada a problemas de pago de la deuda. 
I n d i c a b a que par te de é s t a era en rea l idad d ine ro cargado a 
especuladores mexicanos como la f ami l i a M a r t í n e z del R í o , 

3 9 P A Y N O , 1862a. 
4 0 C o m o él mismo lo exp re só : " p o r un hecho p r á c t i c o , que c u á n d o 

M é x i c o tune, paga de preferencia á los estrangeros (subrayado por Payno) sin 
necesidad de coacc ión , n i mora l n i f í s i ca" . P A Y N O , 1862C, p . 26. 

4 1 A u n q u e tal vez haya sido ésa la postura oficial de la G r a n B r e t a ñ a , 
L o r d Palmerston e m i t i ó una circular en enero de 1848 que declaraba, 
" . . . tal vez se convierta en ob l igac ión del gobierno b r i t á n i c o hacer de es­
tos asuntos tema de negociaciones d i p l o m á t i c a s " . Sir J o h n Fischer W i l ­
l iams, International Law and International Financial Obhgations Arising from 
Contract, Leyden, 1923, n , pp. 10-11, citado en T U R L I N G T O N , 1930, p . 94. 
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quienes estaban en posibil idades de abogar po r sí m i smos 
median te los oficios de representantes de gobiernos extranje­
ros. E n tales casos, los asuntos de la deuda i n t e rna acababan 
po r parecer u n p r o b l e m a de deuda externa. Payno se pre­
guntaba s a r c à s t i c a m e n t e si los escuadrones b r i t á n i c o s l lega­
r í a n a V e r a c r u z á apoderarse de los impuestos aduaneros 
destinados a las dos o tres v iudas que se d i r i g í a n a d i a r i o al 
Palacio N a c i o n a l a cobrar sus pensiones. 4 2 

Por ú l t i m o , s e ñ a l a b a que las sumas pendientes — c o n ex­
c e p c i ó n de las obligaciones que se les d e b í a n a los tenedores 
de bonos ingleses ( lo que, s e g ú n Payno, eran asunto p r i v a d o 
no sujeto a interferencia del ex t ran je ro)— eran m u y peque­
ñ a s y que só lo E s p a ñ a p o d í a , hasta cierto p u n t o , jus t i f i ca r , 
p o r razones monetar ias , u n a i n v a s i ó n . E l a rgumen to de 
Payno se desarrol la sobre bases pu ramen te e c o n ó m i c a s . N o 
discute en n i n g u n a par te del l i b r o si las demandas de los 
acreedores e ran o no just i f icadas, n i si era m o r a l o no que 
naciones poderosas se a l i a ran con t ra otras m á s d é b i l e s . A l 
con t r a r io , Payno se n e g ó a aceptar los derechos legales de 
Ing l a t e r r a , F ranc i a y E s p a ñ a ta l como quedaban asentados 
en las convenciones d i p l o m á t i c a s de 1851-1852, pos tura que 
resultaba m á s fácil de sostener dado que é s t a s h a b í a n sido 
negociadas po r o t ra persona. 

A u n q u e las naves e s p a ñ o l a s e inglesas p r o n t o abandona­
r o n V e r a c r u z , las de Franc ia permanec ie ron , y a que el e m ­
perador N a p o l e ó n I I I estaba e m p e ñ a d o en establecer u n a 
avanzada de su c iv i l i z ac ión en M é x i c o . T a l vez debido a u n a 
carta abier ta de protesta que le e s c r i b i ó al mar isca l Elias Fe­
der ico Forey, comandan te de las fuerzas francesas, el 15 de 
n o v i e m b r e de 1862, en agosto del a ñ o siguiente, Payno fue 
arrestado y l levado a la p r i s i ó n m i l i t a r de Sant iago, con el 
corone l A u z a , A g u s t í n del R í o , Lucas del Palacio y M a g a r o -
la , R e n é M a s s o n ( u n per iodis ta l ibe ra l f r a n c é s ) y F lo renc io 
M . del Cas t i l lo . M e n o s de u n a semana d e s p u é s , Payno fue 
t ransfer ido a San J u a n de U l ú a . C u a n d o M a x i m i l i a n o y 
C a r l o t a l l ega ron a fines de m a y o , Payno sa l ió l ib re y , des-

P A Y N O , 1 8 6 2 C , pp . 4 1 , 7 9 - 8 0 , 1 4 4 y 3 1 0 . 



PAYNO Y LOS BANDIDOS DEL ERARIO MEXICANO, 1848-1873 91 

p u é s de reconocer al i m p e r i o , s i rv ió duran te u n breve per io­
do c o m o regente i m p e r i a l antes de r enunc ia r . 4 3 

U n a vez m á s , Payno se m o s t r ó como el l ibe ra l m o d e r a d o 
que era, s iempre con l a firme esperanza de que la con t rover ­
sia Iglesia-Estado e n c o n t r a r í a u n a s o l u c i ó n aceptable pa ra 
ambas partes, esta vez bajo u n a m o n a r q u í a cons t i tuc iona l , 
si b i e n impues ta desde el exter ior . Su o p t i m i s m o p r o n t o se 
v ino abajo cuando se p e r c a t ó de lo poco que s a b í a M a x i m i ­
l i ano sobre M é x i c o , y m á s a ú n , cuando desde su p u n t o de 
vista, v i o el grado en que el emperador h a b í a endeudado a 
M é x i c o con N a p o l e ó n I I I a d e m á s de la pobre admin i s t r a ­
c ión que estaba haciendo del tesoro nacional . Pos te r io rmen­
te, Payno d e d i c ó sus esfuerzos a u n estudio de la h i s to r ia de 
la deuda in t e rna , que es hasta la fecha, el mejor t ra tado que 
existe sobre el t e m a . 4 4 

D e s p u é s de haber dado feliz t é r m i n o a su agotadora cam­
p a ñ a contra el imper io f r ancés , los victoriosos liberales m e x i ­
canos se dispusieron a conc lu i r la tarea que h a b í a n in tentado 
l levar a cabo en 1856-1857, cuando i n i c i a r o n la t ransforma­
c i ó n de l a e c o n o m í a mexicana . Pero la naturaleza de la si­
t u a c i ó n e c o n ó m i c a y p o l í t i c a de L a t i n o a m é r i c a , i n c l u y e n d o 
sus relaciones con el extranjero, hubo de sufrir cambios r ad i ­
cales durante los a ñ o s en que la n a c i ó n mexicana se encontra­
ba en guerra . M i e n t r a s que los mexicanos estaban ocupados 
en lucha r entre sí y con t ra soldados extranjeros p o r el dere­
cho de con t ro la r su p r o p i o destino p o l í t i c o , otros p a í s e s de 
L a t i n o a m é r i c a r e c i b í a n enormes cantidades de capi ta l en 
f o r m a de p r é s t a m o s del ex t ran je ro . 4 5 Las regiones vecinas 
usaban este nuevo capi ta l para ref inanciar sus deudas o r i g i ­
nales —pendientes de pago desde la d é c a d a de 1820—, c o m ­
p ra r m á s equ ipo m i l i t a r y , lo m á s i m p o r t a n t e , financiar 
proyectos infraestructurales. 

4 3 P A Y N O , 1862, p. 67. L a carta t a m b i é n fue publicada en e s p a ñ o l . 
P A Y N O escr ib ió ot ro panfleto, P A Y N O , 1862b, p. 154. V é a s e t a m b i é n V i -
LLASEÑOR Y VíLLASEÑOR, 1901, p . X I . 

4 4 P A Y N O , 1865. 
4 5 Este periodo de p r é s t a m o s se conoce como la "onda l a r g a " , que 

abarca de 1857 a 1870, cuando el capital europeo l legó en oleadas a L a t i ­
n o a m é r i c a y otras regiones. V é a s e M A R I C H A L , 1988, cap. 3. 
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D e los m á s de 26 mi l lones de l ibras esterlinas (equivalen­
tes a 130 mi l lones de pesos mexicanos) que r e c i b i ó en p r é s t a ­
mos de inversionistas europeos, Bras i l g a s t ó m á s de 1 3 % 
(16.9 mi l lones de pesos) en obras p ú b l i c a s . Esta cifra repre­
sentaba m á s d inero del que los mexicanos h a b í a n recibido en 
i n d e m n i z a c i ó n de Estados U n i d o s , como parte del T r a t a d o 
de G u a d a l u p e - H i d a l g o , po r u n a vasta á r e a de su t e r r i t o r i o . 
L a ines tabi l idad po l í t i c a no d i s u a d í a a los prestamistas. M u ­
chos p a í s e s que h a b í a n sufr ido contiendas civiles s iguieron 
sol ic i tando p r é s t a m o s impor tan tes , como C h i l e , en donde 
h a b í a n estallado dos revoluciones, en 1851 y 1859, que 
r e c i b i ó 8.5 mi l lones de l ibras esterlinas (42.5 mil lones de 
pesos). 4 6 L a diferencia p r i n c i p a l entre los otros r e g í m e n e s 
l a t inoamer icanos y M é x i c o era sencilla. Aque l los pa í s e s no 
suspendieron los pagos de sus deudas, como J u á r e z t a n va­
l i en temente lo h a b í a hecho en 1861. 

C o n su regreso al poder en 1867, los dir igentes liberales 
de M é x i c o debie ron hacer frente u n a vez m á s al p rob l ema 
con jun to de las deudas externa e in te rna . E l cambio de act i ­
tudes en el seno de este g rupo , al que tan notablemente con­
t r i b u y e r o n los sucesos de la o c u p a c i ó n francesa, lo 
e jempl i f ica me jo r que nadie M a n u e l Payno , cuya r e p u t a c i ó n 
h a b í a quedado establecida a r a í z de su manejo de la deuda 
en 1850. C u a n d o J u á r e z r e g r e s ó a la c iudad de M é x i c o , t an­
to él como sus consejeros se d i e ron perfecta cuenta de que 
t e n d r í a n que proceder con m u c h o cu idado al decid i r la m a ­
nera en que i b a n a abordar el asunto de ambas deudas. C o ­
n o c í a n el precio que su n a c i ó n d e b i ó pagar cuando el 
presidente s u s p e n d i ó los pagos en 1861, pero t a m b i é n esta­
b a n conscientes de que, mien t ras luchaban en el campo de 
bata l la , otros r e g í m e n e s la t inoamer icanos s e g u í a n adelante 
con su desarrol lo e c o n ó m i c o gracias a sustanciales p r é s t a m o s 
otorgados po r financieros europeos. 

A l g u n o s analistas creen que M é x i c o d e c l a r ó la s u s p e n s i ó n 
de los pagos de sus obligaciones externas debido a la falta de 

4 6 V é a s e por ejemplo B A Z A N T , 1968, " l a pena impuesta a los tenedo­
res de bonos fue en realidad una consecuencia de la imposibi l idad de pa­
g a r " , p . 98. 
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recursos financieros.47 Esta e s t i m a c i ó n pasa po r alto la elec­
c i ó n , comple tamente del iberada p o r par te del vic tor ioso e 
imper i a l i s t a gobierno mexicano , de suspender el pago de l a 
deuda externa. H a y buenas razones pa ra creer que J u á r e z 
y su c í r c u l o i n t e rno h a b í a n decidido desde u n p r i n c i p i o no 
pagar n i n g u n a deuda externa; s in embargo , acudieron a 
M a n u e l Payno para que dotara de au to r idad a las discusio­
nes, t a l vez po r r e c o m e n d a c i ó n de M a t í a s R o m e r o . 

A u n q u e no hay d u d a de que J u á r e z y otros liberales al­
be rgaban sospechas acerca de Payno , és te contaba con el fir­
me apoyo de R o m e r o , q u i e n t u v o o c a s i ó n de conocer al ex­
per to en asuntos fiscales du ran te el p r i m e r viaje que hizo a 
la c i u d a d de M é x i c o en n o v i e m b r e de 1855, para prestar ser­
vicios a su " p a i s a n o " Ben i to J u á r e z . R o m e r o in ic ió su t ra­
bajo en l a S e c r e t a r í a de Relaciones Exter iores , con la d i l i ­
gente e l a b o r a c i ó n de u n i n f o r m e comple to sobre todos los 
tratados que M é x i c o h a b í a firmado, los cuales i n c l u í a n , po r 
supuesto, las "convenciones d i p l o m á t i c a s " . U n a ñ o m á s 
tarde, R o m e r o le e n v i ó a J u á r e z u n a carta cuidadosamente 
redactada, en la que le i n f o r m a b a acerca de la difícil r e l a c i ó n 
entre M é x i c o e Ing la te r ra , sobre todo en lo re la t ivo a las f i ­
nanzas nacionales. É s t a fue la p r i m e r a i n c u r s i ó n de R o m e r o 
en el asunto y seguramente d i s c u t i ó el t ema con Payno, el 
reconocido experto en tales cuestiones v au tor de u n estudio 
sobre ese pun to en p a r t i c u l a r . 4 8 

T a l vez debido a la insistencia de R o m e r o y al recono­
c i m i e n t o de la experiencia y r e p u t a c i ó n in te rnac iona l de 
Payno , el presidente h izo a u n lado sus reservas acerca del 
an t iguo s impat izante del i m p e r i o y c o m i s i o n ó al anter ior se­
cre tar io de H a c i e n d a a que escribiera u n estudio auspiciado 
por el gobierno sobre las finanzas del i m p e r i o f r ancés en 
M é x i c o . E l resultado fue l i b r a r Cuentas, gastos, acreedores y 
otros asuntos del tiempo de la intervención francesa y del imperio, de 
1861 a 1867, o t r a de las vo luminosas obras po r las que Pay­
no se d io a conocer: u n detal lado aná l i s i s de 934 p á g i n a s 

Este incidente aparece resumido en BERNSTEIN, 1973, p . 16. 
V é a s e BERNSTEIN, 1973, p . 16. 
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acerca de c ó m o la o c u p a c i ó n francesa a fec tó a M é x i c o . " 9 

Este estudio revela la p ro funda t r a n s f o r m a c i ó n que se o p e r ó 
en el m o d o en que Payno h a b í a enfocado hasta entonces las 
relaciones internacionales y la deuda. Si b i e n hasta 1865 se 
m o s t r ó bastante flexible con los acreedores y j a m á s s u g i r i ó 
s iquiera que és tos merecieran ot ra cosa que no fuese u n pago 
comple to , d e s p u é s de la i n t e r v e n c i ó n francesa Payno q u e d ó 
p ro fundamen te desconcertado y resentido. Su pensamiento 
h a b í a m a d u r a d o y most raba u n a nueva conciencia de lo que 
los analistas d e n o m i n a r í a n poco d e s p u é s " i m p e r i a l i s m o " . 
A s i m i s m o , h a b í a desarrollado u n a c o m p r e n s i ó n m á s p ro ­
funda de los problemas internos , como p o d í a notarse en su 
t rabajo reciente sobre la deuda in te rna . 

E n l a c o n c l u s i ó n de esta obra , Payno s e ñ a l a que M é x i c o 
n u n c a h a b í a sido, n i como r e p ú b l i c a n i c o m o i m p e r i o , u n a 
n a c i ó n independiente , pues siempre se v i o sujeto a los capr i ­
chos de las tres potencias europeas que lo h a b í a n i n v a d i d o . 5 0 

Pero l o m á s impor t an t e es que u t i l i zó sus a n á l i s i s para reco­
m e n d a r u n abandono to ta l de las anteriores po l í t i ca s guber­
namentales , inc luyendo la p rop i a : 

M é x i c o , suceda l o que sucediere, n o puede paga r n i u n solo pe­
so a l a d e u d a ex t r ange ra . H a r t o dudoso y d i spu t ab l e , c o n f o r m e 
a l de recho de gentes, es, y si n o debe p a g a r l a n u n c a . L o s que 
v i n i e r o n a i n v a d i r su t e r r i t o r i o , a t o m a r sus-rentas, a ocasionar­
le pe r ju i c io s de mas de 400 m i l l o n e s de pesos, son los que deben 

1 9 Parte de la r a z ó n por la que parece probable que Romero haya 
part ic ipado en la elección de M a n u e l Payno para llevar a cabo este por­
tentoso estudio puede encontrarse en el prefacio del mismo. En la conclu­
sión Payno da las gracias " a l Sr. Presidente de la R e p ú b l i c a y a su Secre­
tar io de Hacienda D . M a t í a s Romero , por la confianza que me 
dispensaron e n c o m e n d á n d o m e este trabajo y poniendo a m i d ispos ic ión 
los'archivos de las of ic inas" , con la fecha del 5 de mayo de 1868 (p. 7). 
D icho prefacio proporciona diversas explicaciones: menciona a Romero , 
y no a J u á r e z , por nombre ; omite cualquier m e n c i ó n del anterior secreta­
rio de Hacienda, Iglesias; la fecha de mayo significa que deb ió haber co­
menzado el estudio mucho t iempo antes de que Romero hubiera subido 
al cargo el 16 de enero; R O M E R O cita a Payno extensamente en su Memo­
ria de hacienda, 1870, pp. 828-829. V é a s e P A Y N O , 1868. 

5 0 P A Y N O , 1868, pp. 915-916. 
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r e sen t i r las consecuencias. Si desgrac iadamente el g o b i e r n o . . . 
enagena h o y u n fondo, m a ñ a n a o t r o , con t rae en este mes u n 
c o m p r o m i s o y en el s iguiente o t ros m á s , en el curso de u n p a r 
de a ñ o s , e s t á c o m p l e t a m e n t e p e r d i d o . L a paz se conserva y el 
g o b i e r n o d u r a hasta el d í a que se l a acaba el ú l t i m o peso . 5 1 

D i c h o i n f o r m e , con sus audaces palabras concluyentes, 
presentaba u n fuerte contraste con la an te r io r anglof i l ia de 
su au to r y su creencia en el pago de la deuda como u n a r t í c u ­
lo de fe. E l a n á l i s i s , respaldado por cientos de p á g i n a s de do­
c u m e n t a c i ó n , b r i n d ó sobrada j u s t i f i c a c i ó n a las d r á s t i c a s 
p o l í t i c a s de J u á r e z y R o m e r o respecto a las deudas con el ex­
t ran je ro . E l presidente y su secretario de H a c i e n d a descono­
c ie ron los p r é s t a m o s conectados por M a x i m i l i a n o , a s í como 
su r e n e g o c i a c i ó n de la deuda externa. A d e m á s , cancelaron 
cont rover t idas convenciones, como el A c u e r d o del Padre 
M o r á n , a s í como las que se h a b í a n acordado con E s p a ñ a 
(1853) e Ing la t e r r a , inc luyendo la C o n v e n c i ó n de O t w a y . 
Esta a c c i ó n dejaba l ib re 2 5 % de los recibos arancelarios que 
se h a b í a n reservado en los puertos para pagar estas deudas 
con el ex t r an je ro . 5 2 

E l i n f o r m e de Payno s i rv ió de a rgumen to intelectual al re­
sen t imien to del gobierno jua r i s t a hacia F ranc ia y otras na­
ciones que h a b í a n apoyado al i m p e r i o . Por ejemplo, poco 
d e s p u é s del regreso de J u á r e z a la c iudad de M é x i c o , el go­
b ie rno i n f o r m ó que no r e c o n o c e r í a al c ó n s u l b r i t á n i c o en su 
capacidad of ic ia l . U n o s meses d e s p u é s , el gobierno de este 
p a í s r e t i r ó su m i s i ó n d i p l o m á t i c a en M é x i c o . 5 3 E l distancia-
m i e n t o entre ambos gobiernos a fec tó , a s imismo, las relacio­
nes con los tenedores de bonos. A l a ñ o siguiente, W . W . 

P A Y N O , 1 8 6 8 , pp. 9 3 0 - 9 3 1 . 
5 2 T U R L I N G T O N , 1 9 3 0 , pp. 1 7 2 - 1 7 5 . 
5 3 G r a n B r e t a ñ a , Informes de sesiones de la C á m a r a de los Comunes, 

1 8 6 7 - 1 8 6 8 , L X X I I I , Paper Relating to the Withdrawal of the British Mission from 
México, 1867-1868 [ cmd. 3 9 8 9 ] , citado en TISCHENDORFF, 1 9 6 1 , p. 3 . Re­

sulta interesante que justo en el momento en que el gobierno mexicano 
d e s c o n o c í a o p o s p o n í a sus demandas europeas, Romero negociaba el 
pago de obligaciones mutuas con Estados Unidos . C o s í o V I L L E G A S , 1 9 6 3 , 
pp . 3 - 1 2 . 
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H o l m e s , secretario de l a C o m i s i ó n Permanente de Tenedo­
res de Bonos Mex icanos en Londres , le e s c r i b i ó a M a t í a s R o ­
m e r o e x p r e s á n d o l e su deseo de re in ic ia r negociaciones con 
el gobierno mexicano en t o r n o al pago de la deuda. R o m e r o 
c o n t e s t ó que, en vis ta del apoyo b r i n d a d o p o r los tenedores 
de bonos a l a i n t e r v e n c i ó n francesa y al i m p e r i o , y pese a que 
el gobierno mexicano r e c o n o c í a la necesidad de dichas nego­
ciaciones, las diferencias de és te con los tenedores de bonos 
sólo p o d r í a n resolverse mediante "negociaciones y concesio­
nes m u t u a s " . 5 4 M é x i c o no iba a pagar n i u n solo peso de la 
deuda externa sino hasta 1886. 5 5 

A u n q u e el resent imiento cont ra el i m p e r i o fue una pode­
rosa fuente de m o t i v a c i ó n , la obra de Payno t a m b i é n a b r i ó 
el c a m i n o a una po l í t i ca cuya p r e o c u p a c i ó n centra l era resol­
ver los problemas po l í t i cos in ternos antes que las demandas 
extranjeras. E n 1867 M é x i c o apenas se encontraba r e p o n i é n ­
dose de casi ocho a ñ o s de guerra c i v i l y t e n í a enormes deu­
das con aquellos que h a b í a n p roporc ionado fondos cuando 
la es t ruc tura fiscal b á s i c a h a b í a dejado de exis t i r . L a deuda 
p ú b l i c a o in t e rna estaba compuesta po r dos grupos de o b l i ­
gaciones, denominadas o r ig ina lmen te " d e u d a flotante" y 
" d e u d a conso l idada" . E l p r i m e r g rupo i n c l u í a aquellas su­
mas que, en el curso de ambas guerras, fueron otorgadas por 
i n d i v i d u o s a mane ra de p r é s t a m o s o salarios atrasados, etc. 
L a " d e u d a conso l idada" i n c l u í a los c r é d i t o s que estaban en 
manos de los i n d i v i d u o s que h a b í a n pa r t i c ipado en el paque­
te de pago t e r m i n a d o a fines de 1850 po r M a n u e l Payno y 
Flores y abandonado poco d e s p u é s . 

E l i m p e r i o f r a n c é s h a b í a in tentado ganarse el favor de sus 
nuevos subditos mexicanos al anunc ia r la l i q u i d a c i ó n de la 
deuda i n t e r n a en 1863. U n a ñ o d e s p u é s , el emperador esta­
b l ec ió u n depar tamento en la S e c r e t a r í a de H a c i e n d a dedica­
do a clasificar y reconocer la deuda in t e rna y los l í m i t e s de 

4 R O M E R O , 1 8 7 0 , pp. 7 4 0 - 7 4 1 . 
5 5 Para una d i scus ión exhaustiva e informada sobre esta deuda y su 

eventual pago, véa se B A Z A N T , 1 9 6 8 , pp. 9 6 - 1 3 3 . De manera s i m u l t á n e a , 
los secretarios mexicanos hicieron arreglos para que la n a c i ó n recibiera 
p r é s t a m o s nuevos y m á s sustanciosos. 
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t i empo especificados para la p r e s e n t a c i ó n de los c réd i tos . Para 
1866, la deuda interna, de acuerdo con los crédi tos aceptados 
po r la c o m i s i ó n , h a b í a alcanzado los 95 mi l lones de pesos, 
aunque s e g ú n las cuentas de Payno , aparecidas en su sober­
b ia y admi rab lemen te clara y concisa d e s c r i p c i ó n de la situa¬

" c i ó n , el to ta l era de 113 188 595 pesos. 5 6 Payno c a r a c t e r i z ó 
el pago de la deuda in t e rna bajo M a x i m i l i a n o como azaroso 
y l levado a cabo " c o n f o r m e al grado de favor que disfruta­
b a n los solicitantes, se m a n d a b a n pagar diversos c r é d i t o s , 
unos de dudoso, otros de i l ega l . . . " 5 7 

D e b i d o a esto, el gobierno de la R e p ú b l i c a restaurada pos­
puso el pago de su deuda externa, d á n d o l e p r io r idad a las 
obligaciones con sus acreedores internos. É s t e era u n enfo­
que to ta lmente nuevo para el gobierno mexicano en r e l a c i ó n 
con el pago de la deuda. Payno m i s m o , al hacer u n resumen 
de la s i t u a c i ó n de la deuda in t e rna u n a ñ o antes, fue incapaz 
de sugerir siquiera que se les pagara a los acreedores internos 
antes que a los extranjeros. Sin embargo, cuatro d ías d e s p u é s 
del a r r ibo de J u á r e z a la c iudad de M é x i c o , en j u l i o de 1867, 
el secretario de Hac i enda , J o s é M a r í a Iglesias, fijó el p a t r ó n 
para el fu tu ro r eo rdenamien to de pr ior idades y t o m ó a lgu­
nas medidas p re l iminares para ganarse la confianza de los 
par t idar ios del gobierno. E r a indudable que el nuevo gobier­
no estaba buscando la fo rma de "cas t igar" a sus antiguos 
enemigos, obtener fondos para el tesoro y reduci r el m o n t o 
de deudas potenciales. Iglesias d e c l a r ó nulos e inexistentes 
los c r é d i t o s emi t idos po r el i m p e r i o que no fueran reclama­
dos p rev io pago de u n a p r i m a de 3 % ; aunque sí p r o m e t i ó 
l a l i q u i d a c i ó n de p a g a r é s emi t idos en 1850 . 5 8 E l pago de la 

5 6 P A Y N O , 1 8 6 5 , pp . 3 9 - 4 0 . Payno escr ib ió este breve trabajo en res­
puesta a acusaciones falsas de que su arreglo de 1 8 5 0 daba a los tenedores 
de bonos solamente la m i t a d del valor nomina l de sus c réd i tos . 

5 7 P A Y N O , 1 8 6 8 , p . 8 3 7 . 
5 8 Aunque en la d é c a d a de 1 8 4 0 los gobiernos sol ían exigir pr imas pa­

ra el reembolso de c réd i tos , algunos acreedores poderosos contrataban los 
servicios de d i p l o m á t i c o s extranjeros para reducir sustancialmente los 
montos requeridos. N o hay indicio de que el gobierno renunciara vo lun ­
tariamente a la cuota de 3 % . V é a s e T E N E N B A U M , 1 9 8 6 , pp. 6 4 - 6 8 . 
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deuda interna y el trato severo hacia todos aquellos que h a b í a n 
" a p o y a d o " al i m p e r i o complemen taban y a la vez negaban 
l a ley de a m n i s t í a p roc lamada el 12 de agosto, s e g ú n la cual 
se p e r m i t í a a todos los par t idar ios del i m p e r i o conservar sus 
propiedades . 5 9 

H a b í a o t ra s i t u a c i ó n p o l í t i c a i n t e rna que es necesario te­
ner en cuenta. L a i n t e r v e n c i ó n francesa h a b í a obl igado a 
unif icarse t empora lmente a los liberales mexicanos, pero 
u n a vez obtenida la v i c to r i a , é s to s se separaron una vez m á s . 
T a l vez resultaba inevi table que los mi l i t a res , encabezados 
po r l í de re s m á s j ó v e n e s y provincianos como el heroico Porf i ­
r i o D í a z , tendieran a apartarse de los m á s viejos y cultivados 
dirigentes reformistas como J u á r e z y su banda de c ivües . S in 
emba rgo , la insistencia de J u á r e z en retener el poder para 
sí m i s m o y su g rupo c o n t r i b u y ó a exacerbar la t e n s i ó n . 
D a d a esta c i rcunstancia , la inmensa d e s m o v i l i z a c i ó n del 
e j é r c i t o de ap rox imadamen te 60 000 hombres , r e p r e s e n t ó 
u n a verdadera amenaza al r e c i é n conquis tado o rden que 
J u á r e z con tanto e m p e ñ o in ten taba d e f i n i r . 6 0 Por ello, el 
pago de salarios atrasados a los soldados que h a b í a n peleado 
para salvar a la R e p ú b l i c a se c o n v i r t i ó en asunto de m á x i m a 
impor tancia . E n noviembre de 1869 Iglesias a n u n c i ó su nuevo 
proyecto. L a pr imera ley se ocupaba de los " c r é d i t o s con t ra í ­
dos para sostener la guerra contra la i n t e r v e n c i ó n extranjera", 
y los d iv id í a en cuatro ca t ego r í a s : " los crédi tos procedentes de 
p r é s t a m o s impuestos por el gobierno nacional, o por cualquie­
ra o t ra autor idad o jefe m i l i t a r competentemente facultados"; 
" los c réd i tos procedentes de o c u p a c i ó n forzosa o de min i s t r a -
ciones hechas en n u m e r a r i o o efectos a las fuerzas republ ica­
n a s " , " l o s c r é d i t o s procedentes de alcances de empleados 
c i v i l e s " y " los c r é d i t o s procedentes de alcances de emplea­
dos m i l i t a r e s " . Los c r é d i t o s presentados duran te el i m p e r i o 
s e r í a n desconocidos, a e x c e p c i ó n de ios casos en que sus 
tenedores hubiesen sido objeto de c o e r c i ó n . A s í , si é s tos 

5 9 V é a s e C A L D E R Ó N , 1 9 7 3 , p. 2 7 . 
6 0 G O N Z Á L E Z Y G O N Z Á L E Z , 1 9 7 6 , pp . 1 6 5 - 1 7 4 . Para encontrar algunas 

razones adicionales sobre por q u é el gobierno tal vez se haya visto obliga­
do a reconocer otros grupos pol í t icos , véa se K N I G H T , 1 9 8 5 , pp. 5 9 - 9 1 . 
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pagaban una p r i m a de 3 % , sus deudas s e r í a n reconocidas. 
A l d í a siguiente, Iglesias d e c r e t ó o t ra ley para la deuda con­
sol idada que anunciaba similares t é r m i n o s , con la diferencia 
de que aquellos que hubiesen sido forzados d e b í a n pagar 
u n a p r i m a de cuatro po r c i en to . 6 1 

E l b o r r a d o r del presupuesto de gastos elaborado por Ig le ­
sias y pub l icado en el siguiente mes de enero, poco d e s p u é s 
de su renunc ia , t a m b i é n ind ica el o r d e n de pr ior idades de su 
a u t o r . 6 2 Por e jemplo, inc luye 168 661 pesos para "pensionis­
t a s" actuales, a d e m á s de 120 000 al mes (!) para la " a m o r t i ­
z a c i ó n de la deuda flotante y a m o r t i z a c i ó n de la deuda 
conso l idada" . E l bo r r ado r del presupuesto no mostraba asig­
n a c i ó n a lguna al pago de la deuda externa; de hecho, repor­
taba ciertas sumas retenidas en los puertos como d e p ó s i t o 
pa ra pagos tales como " i n g r e s o s " . 6 3 

T a n t o Iglesias como sus sucesores comprend i e ron que, 
pa ra preservar el o rden , era preciso asignar u n a parte sustan­
cia l de l a modesta can t idad de impuestos recaudados en M é ­
x ico al pago de la deuda in t e rna . Eso significaba que el 
gob ie rno p o d í a c u m p l i r con sus sagradas obligaciones hacia 
sus acreedores extranjeros. C o m o h a b í a escrito el an te r io r 
secretario de Hac ienda el 31 de enero de 1868, el gobierno 
estaba finalmente en posibi l idades de e q u i l i b r a r su presu­
puesto y pagar sus obligaciones in ternas debido a que " los 
pagos de la deuda externa h a b í a n sido suspendidos" . 6 4 T a n 
só lo entre agosto de 1867 y finales de j u n i o de 1868, la Teso­
r e r í a de M é x i c o p a g ó 1 662 047 pesos ( 1 0 % del total de gas­
tos) a tenedores de la " d e u d a f l o t a n t e " , de los cuales 564 565 
( 3 4 % ) se des t inaron a ant iguos soldados como sueldo atrasa-

6 1 D U B L Á N y L O Z A N O , 1 8 7 6 - 1 9 1 2 , pp . 1 1 9 - 1 2 5 . 
6 2 A u n q u e este informe fue publ icado bajo el nombre de M a t í a s Ro­

mero , él mismo le da el c réd i to a Iglesias en su Memoria de hacienda, 1 8 7 0 , 
p . 7 0 6 . 

6 3 Memoria de hacienda y crédito público, 3 1 de enero de 1 8 6 8 , pp. 1 8 - 2 1 . 
Es impor tan te s eña l a r a q u í que lo que incluye bajo la ca t ego r í a de "pen­
sionistas del e r a r io" es tá mal definido y p o d r í a inc lu i r desde 4 5 1 8 6 hasta 
1 6 8 6 6 1 pesos; Memoria de hacienda y crédito público, 1 7 de enero de 1 8 6 8 , 
pp . 6 8 - 6 9 . 

6 4 Memoria de hacienda, 1 7 de enero de 1 8 6 8 , p . 6 8 . 
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do . A l a ñ o siguiente, el gobierno d i s t r i b u y ó 1 951 394 pesos 
( 1 1 . 6 % ) adicionales, de los cuales la m a y o r par te , 767 707 
( 3 9 % ) , una vez m á s se d e s t i n ó a ant iguos soldados. 6 5 

D e b i ó haber parecido poco precio a pagar po r el m a n t e n i ­
m i e n t o del o rden en t iempos t an c a ó t i c o s como ésos , pero los 
tenedores de bonos extranjeros hub i e r an quedado m á s que 
satisfechos con tales cantidades. A d e m á s , el gobierno l levó 
a cabo subastas y a d q u i r i ó u n a can t idad sustancial de los bo­
nos procedentes de las convenciones d i p l o m á t i c a s de 1851¬
1852 . 6 6 

Payno t a m b i é n d e s e m p e ñ ó u n papel i m p o r t a n t e en el de­
sarrol lo de u n a po l í t i c a arancelaria para la a d m i n i s t r a c i ó n 
de J u á r e z . E n 1871, R o m e r o n o m b r ó u n a c o m i s i ó n de gran­
des personalidades de la po l í t i ca , que i n c l u í a a tres antiguos 
secretarios de Hac i enda —Iglesias, Pr ie to y Payno-—, para 
estudiar las posibles reformas a la p o l í t i c a arancelaria en ton­
ces v igente . E l i n f o r m e final pasaba po r alto la c u e s t i ó n de 
la p o l í t i c a arancelaria y daba p r i o r i d a d a la d i s c u s i ó n de pro­
blemas espec í f icos relativos a la c las i f i cac ión o t a s a c i ó n de 
diversos a r t í c u l o s . E l in fo rme f a v o r e c í a la a b o l i c i ó n de las 
p roh ib ic iones y s u g e r í a que, en su lugar , se pus ieran tarifas 
arancelarias a los a r t í c u l o s antes p roh ib idos . A u n as í , el mis­
m o R o m e r o p u b l i c ó u n p rog rama , en 1872, que recomenda­
ba tarifas m á s altas que las que Payno y su c o m i t é h a b í a n 
suge r ido . 6 7 

C u a n d o R o m e r o r e n u n c i ó a su puesto el 1 de j u n i o de 
1872, Payno p e r d i ó la poca inf luencia que a ú n t e n í a , aun­
que hay bastantes pruebas que sugieren que, aun antes de 
aquel la é p o c a , h a b í a in ten tado , si b i e n con cier ta torpeza, 
integrarse a u n a facc ión ant i juar is ta . E l 2 de a b r i l del m i s m o 
a ñ o , Payno p r e s e n t ó su p rop io p l a n presupuestario de 136 
p á g i n a s , Voto particular en la cuestión de presupuestos de ingresos 
y egresos para el año fiscal 1872/1873, mient ras se d e s e m p e ñ a b a 

R O M E R O , 1870, pp. 760, 792 y 891 . 

T U R L I N G T O N , I930 , pp. 177-179. 
6 7 C o s í o V I L L E G A S , 1932, p. 93. C o s í o Vil legas dice que Romero 

n o m b r ó la comis ión arancelaria en 1873, pero esto era imposible pues Ro­
mero h a b í a renunciado a la S e c r e t a r í a de Hacienda u n a ñ o antes. 
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como d i p u t a d o de T e p i c . E l extenso i n f o r m e , u n a o p i n i ó n 
m i n o r i t a r i a frente al resto del c o m i t é presupuestar io en el 
que t rabajaba, era u n ataque incendiar io a J u á r e z y a su ad­
m i n i s t r a c i ó n cuyas flamas acaso t a m b i é n s u s c r i b i ó su p r o ­
tector, R o m e r o . 

E n su o p i n i ó n m i n o r i t a r i a , Payno atacaba el concepto de 
u n a zona de l i b r e comerc io en la f rontera , el es tablecimiento 
de u n a l o t e r í a nac iona l , el presupuesto para el e j é r c i t o y la 
insistencia del r é g i m e n de J u á r e z en preservar sus " f acu l t a ­
des e x t r a o r d i n a r i a s " . Cur iosamente , n i sus 48 p á g i n a s de 
explicaciones n i sus cifras menc ionan en n i n g ú n m o m e n t o 
nuevos pagos de l a deuda in te rna . Su aná l i s i s del presupues­
to resulta igua lmen te curioso dado que ins i s t ió en referirse a 
pasadas cifras presupuestarias pa ra gastos del e j é r c i t o , como 
si é s t a s t u v i e r a n a lguna r e l a c i ó n con la rea l idad . C o m o an t i ­
guo secretario de Hac i enda , Payno s a b í a m e j o r que nadie 
c u á n caprichosos s o l í a n ser semejantes c á l c u l o s , dado el i n ­
menso n ú m e r o de integrantes del e j é r c i t o que n u n c a r e c i b í a n 
su sueldo comple to o a t i e m p o . M á s revelador a ú n es que 
Payno atacara la base del apoyo de D í a z , j u s to en el m o m e n ­
to en que sus seguidores l uchaban en la r e v o l u c i ó n de L a N o ­
r i a , que h a b í a comenzado el mes de n o v i e m b r e a n t e r i o r . 6 8 

H a b í a pasado u n cuar to de siglo desde que P a y n o i r r u m ­
p ie ra en l a escena fiscal en 1848 con su propuesta de restruc-
t u r a r la S e c r e t a r í a de H a c i e n d a . D i c h o concepto h a b í a des­
per tado u n t i b i o i n t e r é s en u n m o m e n t o en que las clases 
po l í t i ca s de M é x i c o se encont raban listas pa ra empezar de 
nuevo aprovechando l a base de los fondos de i n d e m n i z a c i ó n 
de Estados U n i d o s . Los t iempos h a b í a n cambiado rad ica l ­
mente en 1873, cuando la figura de Payno p a r e c í a y a perte­
necer al pasado. E l i n f o r m e d e s a p a r e c i ó sin dejar hue l la y 
Payno , aparentemente , a b a n d o n ó su o b s e s i ó n en asuntos 
fiscales pa ra s iempre . C o m o muchos otros, c o m e n z ó a d i r i ­
g i r su a t e n c i ó n hacia asuntos culturales, dando u n curso de 
h i s to r i a nac iona l en la Escuela Prepara to r ia de G a b i n o Ba­
r reda , escr ibiendo a r t í c u l o s de g e o g r a f í a e h i s to r i a y p a r t i c i -

6 8 P A Y N O , 1872, pp . 3, 4, 6 y 31-41. T a m b i é n a t a c ó las nuevas tarifas 
arancelarias, pp. 7-8. 
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pando en el p e á n l ibe ra l de V i c e n t e R i v a Palacio t i t u l ado El 
Libro Rojo. 

C o n f o r m e e c h ó r a í c e s la t r a n s i c i ó n al po r f i r i a to , Payno se 
r e t i r ó def in i t ivamente , y sus lazos con el c í r cu lo de t e ó r i c o s 
y expertos financieros que rodeaban la presidencia quedaron 
cortados para s iempre. L a nueva g e n e r a c i ó n de liberales de­
b i ó ver en él a u n personaje i n c ó m o d o que p o d í a ta l vez ser­
v i r me jor a M é x i c o a t r a v é s de cargos d i p l o m á t i c o s , lejos de 
los corredores del poder y la in f luenc ia . Y a h a b í a alcanzado 
el puesto de senador cuando en 1882, dos a ñ o s d e s p u é s del 
res tablecimiento de las relaciones d i p l o m á t i c a s con Franc ia , 
fue n o m b r a d o agente de c o l o n i z a c i ó n en P a r í s . E l enorme 
c rec imien to y desarrollo e c o n ó m i c o que los historiadores 
suelen asociar con el p o r f i r i a t o no se in i c ió realmente sino 
d e s p u é s de que D í a z regresara a la presidencia en 1884 y de 
que M é x i c o , finalmente, r e in ic ia ra relaciones d i p l o m á t i c a s 
con G r a n B r e t a ñ a . D e s p u é s de esto se f u n d ó el Banco Nac io ­
na l de M é x i c o con capitales europeos y el gobierno r e a n u d ó 
sus pagos de la deuda externa. S iguiendo estos pasos, M é x i ­
co estaba l isto para su la rgamente postergada " o n d a l a r g a " . 

A Payno se le e x c l u y ó aparentemente de estos cambios. E n 
1882 fue enviado a Franc ia y pos ter iormente se le n o m b r ó 
c ó n s u l mexicano en Santander , E s p a ñ a , de donde luego se 
t r a s l a d ó a Barcelona. R e g r e s ó a M é x i c o poco antes de su 
m u e r t e en 1894. M i e n t r a s t an to , su defensor M a t í a s R o m e r o 
h a b í a regresado a la S e c r e t a r í a de H a c i e n d a en m a y o de 
1892, sólo pa ra r enunc ia r al a ñ o siguiente, debido a des­
acuerdos con la po l í t i ca l levada por la a d m i n i s t r a c i ó n de D í a z . 
Su sucesor, J o s é Yves L i m a n t o u r , h a b r í a de permanecer a la 
cabeza de la S e c r e t a r í a de H a c i e n d a hasta la c a í d a del r é g i ­
m e n de D í a z en 1911 . 

T a l vez d e b e r í a m o s ver el a is lamiento de Payno del poder 
d e s p u é s de 1873, y especialmente sus cargos d i p l o m á t i c o s en 
E u r o p a a p a r t i r de 1882, c o m o u n a b e n d i c i ó n nac iona l . E n 
aquellos a ñ o s , alejado de " l a batal la con los presupuestos y 
aranceles" , Payno p u d o finalmente dedicarse a la l i t e r a tu ra , 
como tanto lo h a b í a q u e r i d o su amigo Pr ie to . E l resultado 
fue, obv iamen te , Los bandidos de Río Frío, u n a de las obras 
maestras de la l i t e r a t u r a mex icana del siglo x i x . Pero en 
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nuestra c e l e b r a c i ó n de este i m p o r t a n t e t r i u n f o debemos t a m ­
b i é n reconocer su inmensa c o n t r i b u c i ó n a la a r t i c u l a c i ó n de 
la p o l í t i c a y t e o r í a fiscal mex icana en aquellos difíciles a ñ o s 
que abarcaron desde el T r a t a d o de G u a d a l u p e - H i d a l g o hasta 
l a m u e r t e de Ben i to J u á r e z . Su in te l igencia y sus conoci­
mientos de e c o n o m í a c o n t r i b u y e r o n sustancialmente a la re­
c u p e r a c i ó n nacional y al r enac imien to del Estado mexicano . 
T a l vez ahora que c o n m e m o r a m o s el centenario de su muer ­
te se le estudie finalmente como se merece. 

Traduc tor : Sergio NEGRETE 

R E F E R E N C I A S 

A L C A R A Z , R a m ó n (comp.) 

1848 Apuntes para la Historia de la guerra entre México y los Esta­
dos Unidos. M é x i c o : Impren t a de M a n u e l Payno hi jo. 

B A Z A N T , J a n 

1968 Historia de la deuda exterior de México (1823-1946). M é x i ­
co: El Colegio de M é x i c o . 

B E L A U N Z A R Á N , J o s é M a r í a de J e s ú s 

183 7 Breve disertación apologética sobre mi detención en México y las 
causas que han impulsado la renuncia y dimisión de mi obispa­
do. M é x i c o : Impren t a de Luis Abadiano y V a l d é s . 

B E R N S T E I N , H a r r y 

1973 Matías Romero, 1837-1898. M é x i c o : Fondo de C u l t u r a 
E c o n ó m i c a . 

C A L D E R Ó N , Francisco R . 

1973 " L a R e p ú b l i c a Restaurada" , en C o s í o V I L L E G A S , 
p. 27. 

CASASÚS, J o a q u í n Demetr io 

1885 Historia de la deuda contraída en Londres con un apéndice sobre 
el estado actual de la Hacienda Pública. M é x i c o : Impren ta 
del Gobierno. 



104 BARBARA A. T E N E N B A U M 

C o s í o V I L L E G A S , Daniel 

1932 La cuestión arancelaria en México. M é x i c o : A . Mijares y 
Hermano . 

1963 The United States versus Porfirio Díaz. T r a d . de Nettie 
Lee Benson. L inco ln : Un ive r s i ty o f Nebraska Press. 

D Í A Z , L i l i a (comp.) 

1963 Versión francesa de México. Informes Diplomáticos, 1853¬
1857, i . M é x i c o : E l Colegio de M é x i c o . 

D U B L Á N , M a n u e l y J o s é M a r í a L O Z A N O 

1876-1912 Legislación mexicana o colección completa de las disposiciones 
legislativas espedidas desde la independencia de la República. 
M é x i c o : Imprenta del Comerc io , t . 10. 

E S T E V A , J o s é Ignacio 

1851 Exposición que dirige al Exmo. Sr. presidente de la República. 
M é x i c o . 

G O N Z Á L E Z Y G O N Z Á L E Z , Luis 

1976 " E l liberalismo t r i un fan t e " , en Historia general de Méxi­
co. M é x i c o : El Colegio de M é x i c o , t . 3, pp. 165-174. 

K N I G H T , A l a n 

1985 " E l liberalismo mexicano desde la reforma hasta la re­
vo luc ión ( U n a i n t e r p r e t a c i ó n ) " , en Historia Mexicana, 
x x x v : l ( 1 3 7 ) (jul.-sep.), pp. 59-91. 

L I E H R , Re inha rd (comp.) 

1993 La deuda pública en América Latina en perspectiva histórica. 
Frankfurt del M e n o : Vervue r t Ver lag , «Bibl ioteca 
I b e r o a m e r i c a n a » . 

M A R I C H A L , Carlos 

1988 Historia de la deuda externa de América Latina. M a d r i d : 
Al ianza A m é r i c a . 

M A R T Í N E Z DEL R í o , Hermanos 

1855 Contestación de los agentes de la convención inglesa a la Memo­
ria del Señor Payno. M é x i c o : J . M . F e r n á n d e z de Lara. 

O C A M P O , Me lchor 

1856 Mis quince días de ministro. M é x i c o : Establecimiento T i ­
pográ f ico A n d r é s Boix . 



PAYNO Y LOS BANDIDOS DEL ERARIO MEXICANO, 1848-1873 105 

P A Y N O , M a n u e l 

1848 Proyectos de arreglo de los gastos de la hacienda pública, pre­
sentada ante el Congreso, el 14 de septiembre de 1848. M é x i ­
co: Imprenta de Ignacio C u m p l i d o . 

1852 Memoria en que Manuel Payno da cuenta al público de su ma­
nejo en el desempeño del ministerio de hacienda. M é x i c o : I m ­
prenta de Ignacio C u m p l i d o . 

1857 La Convención Española por el ciudadano Manuel Payno. 
M é x i c o : Impren ta de Ignacio C u m p l i d o . 

1860 Memoria sobre la revolución de diciembre de 1857 y enero de 
1858. M é x i c o : Imprenta de Ignacio C u m p l i d o . 

1861 Defensa que hace el C. M. Payno. M é x i c o : Impren ta de J . 
Abadiano. 

1862 México y sus cuestiones financieras con la Inglaterra, la España 
y la Francia. M éx i co : Imprenta de Ignacio Cumpl ido . 

1862a Mexico and her Financial Questions with England, Spain, 
and France. Report by Order of the Suprême Constitutional 
Government of theMexican Republic. M é x i c o : Impren t a de 
Ignacio C u m p l i d o . 

1862b Lettre qu 'adresse relativement aux affaires du Mexique, a. M. 
le General Forey, Commandant en Chef des Troupes Françai­
ses. M é x i c o : Impren ta de V . G a r c í a Torres . 

1862c México y el Sr. Embajador Joaquín Francisco Pacheco. M é x i ­
co: Impren ta de N . C h á v e z . 

1865 Historia de la deuda interior. M é x i c o : Impren t a E c o n ó ­
mica. 

1866 Historia de la deuda de México. M é x i c o : Impren ta Eco­
n ó m i c a . 

1868 Cuentas, gastos, acreedores y otros asuntos del tiempo de la in­
tervención francesa y del imperio. Obra escrita y publicada del 
orden del Gobierno Constitucional de la República. M é x i c o : 
Impren ta de Ignacio C u m p l i d o . 

1872 Voto particular del C. Manuel Payno en la cuestión de presu­
puestos de ingresos y egresos el año fiscal de 1 de julio de 1872 
a 30 de junio de 1873. M é x i c o : Impren ta de F. D í a z de 
L e ó n y S. W h i t e . 

1901 Obras de Don Manuel Payno. T o m o i . Novelas Cortas. 
M é x i c o : Impren t a de V . A g ü e r o s Edi tor . 

1958 La reforma social en España y México. Apuntes históricos y 
principales leyes sobre desamortización de bienes eclesiásticos. 
I n t r o d . y ed. por Francisco G o n z á l e z de C o s í o . 
M é x i c o : Univers idad Nacional A u t ó n o m a de M é x i c o . 



106 BARBARA A. TENENBAUM 

1988 Memorias e impresiones de un viaje a Inglaterra y Escocia. 
M é x i c o : Distribuciones Fontamara. 

P R I E T O , Gu i l l e rmo 

1968 Memorias de mis tiempos. M é x i c o : Patria. 

R O A BARCENA, J o s é M a r í a -

1947 Recuerdos de la invasión norteamericana, 1846-1848. T o m o 
3. M é x i c o : P o r r ú a . 

R O D R Í G U E Z O . , Jaime E. 

1992 Patterns of Contention in Mexican History. W i l m i n g t o n , 
Delaware: Scholarly Resources Inc . 

R O M E R O , M a t í a s 

1870 Memoria de Hacienda y Crédito Público, correspondiente al 
cuadragésimo quinto año, económico. M é x i c o : Impren ta del 
Gobierno en Palacio. 

T E N E N B A U M , Barbara A . 

1985 México en la época de los agiotistas, 1821-1857. M é x i c o : 
Fondo de C u l t u r a E c o n ó m i c a . 

1986 The Politics of Penury. Debts and Taxes in Mexico, 1821¬
1856. Albuquerque : Univers i ty o f New Mexico Press. 

1992 " T h e y Wen t that Away . The Evolut ion of the 'Pronun­
c i a m i e n t o ' , 1821-1856" , en R O D R Í G U E Z O . , pp . 
187-205. 

1993 " T h e Internal Debt of Mexico , 1827-1856", en L I E H R . 

T I S C H E N D O R F , Al f red Paul 

1961 Great Britain and Mexico in the Era of Porfirio Díaz. D u r ­
ham: Duke Univers i ty Press. 

T U R L I N G T O N , Edgar 

1930 Mexico and her Foreign Creditors. Nueva Y o r k : C o l u m b i a 
Un ive r s i ty Press. 

V I L L A S E Ñ O R Y V I L L A S E Ñ O R , Ale jandro 

1901 "Apun te s b i o g r á f i c o s " , en P A Y N O , pp . v - x v m . 


